
 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE ALPESTRE 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 101/2025 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2025 

 
Edital de Pregão Eletrônico para CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA REVISÃO DO 
PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E DO 

PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS DO MUNICÍPIO DE ALPESTRE. 

 

O Município de Alpestre, Estado do Rio Grande do Sul, torna público, para conhecimento dos 
interessados que estará realizando a licitação PREGÃO ELETRÔNICO nº 30/2025, como critério de 

julgamento o menor preço por item, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. A sessão 
pública será realizada no site no dia 16/07/2025, com início às 08:00, horário de Brasília/DF, tudo em 

conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133/21 e a Lei Complementar nº 123/2006 e 

alterações, bem como as condições a seguir estabelecidas: 
 

1 - DO OBJETO 
 

O objeto do presente Edital é: 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA REVISÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 

SANEAMENTO BÁSICO E DO PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DO 
MUNICÍPIO DE ALPESTRE. 

 
Itens: 

 

Item Qtde. Unid. Descrição 

1 1 UN 

SERVIÇO DE REVISÃO E ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO 

BÁSICO E DO PLANO MUNICIPAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Valor de Referência: 48.754,75                                                                                                                    

 

2 - DO CREDENCIAMENTO NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 

 
2.1 Os interessados em participar desta licitação deverão dispor de cadastro junto ao Portal de Compras 

Públicas: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 

2.1.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
 

2.1.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou 
representante legal e presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes a esta 

licitação. 
 

2.2 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal de 

Compras Públicas e mantê-los atualizados, devendo proceder imediatamente à correção ou à alteração dos 
dados tão logo identifique incorreção ou esses dados se tornem desatualizados. 

 
2.3 O licitante é responsável exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras as propostas e os lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante legal, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do Município de Alpestre por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso. 

 
2.4 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou pelo Pregoeiro, ou em caso de sua desconexão. 

 

2.5 Todos os custos decorrentes do credenciamento no Portal de Compras Públicas e da elaboração e 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

apresentação de propostas e documentos de habilitação serão de responsabilidade do licitante. 

 
2.6 Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter mais informações na 

página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de 
atendimento do portal ou pelo e-mail falecom@portaldecompraspublicas.com.br. 

 

3 – DA PARTICIPAÇÃO 
 

3.1 Poderão participar desta licitação empresas que atenderem todas as exigências constantes neste Edital e 
anexos.  

 
3.2 Será vedada a participação de licitantes que: 

 

a) não atendam as condições do edital e seus anexos; 
 

b) estejam proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

 

c) se enquadram nas vedações previstas no artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 

d) estejam sob processo de falência. É admitida a participação de empresas em recuperação judicial, desde 
que apresente comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma 

do artigo 58 da Lei n° 11.101/2005; 
 

e) sejam Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário); 
 

f) sejam instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do artigo 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 
05/2017); 

 

g) estejam constituídos sob a forma de consórcio. 
 

3.3 Será vedada a participação de empresas em consórcio na licitação, com as seguintes justificativas: 
 

a) A vedação quanto à participação de empresas em consórcio não limitará a competitividade da licitação; 
 

b) A participação de empresas em consórcio somente é recomendável quando o objeto for “de alta 

complexidade ou de grande vulto econômico”, situações em que empresas isoladamente não teriam 
condições de atender aos requisitos de habilitação técnica ou de qualificação econômico-financeira. 

 
3.4 Como condição de participação, o licitante, ao enviar proposta eletrônica, deverá preencher, em campo 

próprio do Portal de Compras Públicas, as seguintes declarações on-line: 

 
a) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital; 
 

b) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 

c) que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de entrega 
das propostas; 

 

d) que, para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20/1998, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos; 
 

e) que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos 

termos do inciso III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal; 
 



 

 

f) que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no 
artigo 93 da Lei nº 8.213/1991; 

 
g) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
3.5 O licitante deverá assinalar “SIM” ou “NÃO” em campo próprio do Portal de Compras Públicas, relativo à 

seguinte declaração on-line: que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida lei complementar. 
 

3.5.1 Na licitação/item em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, assinalar “NÃO” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que seja microempresa ou empresa de 

pequeno porte. 
 

3.5.2 Na licitação/item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, ao 

assinalar “NÃO”, o licitante ficará impedido de prosseguir no certame, em relação à licitação/item. 
 

3.6 Declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste edital. 

 
3.7 A participação na presente licitação implica aceitação plena das condições expressas neste edital e seus 

anexos. 

 
4 – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO ELETRÔNICA 

 
4.1 A proposta de preço eletrônica deverá ser enviada, exclusivamente pelo Portal de Compras Públicas, 

até as 7:30h (horário de Brasília) do dia 16/07/2025. 

 
4.2 O licitante deverá preencher, no sistema eletrônico, os seguintes campos: 

 
a) Valor unitário e total (para cada item), expressos em moeda corrente nacional (R$), com até 02 (duas) 

casas decimais, considerando as condições deste edital; 
 

b) Marca/fabricante de cada item ofertado; 

 
c) Modelo de cada item ofertado; 

 
d) Descrição detalhada do lote, de acordo com o objeto do edital. 

 

4.2.1 Nos campos “marca” e “fabricante” por se tratar de serviço, os mesmos podem ser preenchidos com 
as palavras “não há dados”, “diversas” ou similares e não será caso de desclassificação. 

 
4.2.2 No campo “descrição detalhada do item” deve ser incluída somente informações que complementem 

a especificação do lote. 

 
4.3 O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
 

4.4 Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no 
sistema. Após o início da sessão pública, não caberá desistência da proposta e/ou do lance ofertado. 

 

4.5 Os valores ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

4.6 Nos valores propostos deverão estar incluídos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 



 

 

 

5 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTAS E ENVIO DE LANCES 
 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste edital. 

 

5.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos do edital, forem manifestamente inexequíveis ou identifiquem 

o licitante. 
 

5.3 A desclassificação será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
pelos participantes. 

 

5.4 A não desclassificação preliminar da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, no momento oportuno. 

 
5.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, considerando o critério de julgamento 

de MENOR PREÇO UNITÁRIO DO ITEM. 

 
5.6 Somente as propostas classificadas pelo Pregoeiro participarão da etapa competitiva (fase de lances). 

 
5.7 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, em campo próprio, sendo imediatamente informados do recebimento e registro do valor 
do lance. 

 

5.8 O licitante poderá oferecer lances sucessivos, considerando o preço unitário do item, no horário fixado 
e de acordo com as regras de aceitação estabelecidas no edital. 

 
5.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

 
5.9.1 O licitante poderá oferecer lance superior ao que esteja vencendo o certame, desde que inferior ao 

menor lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tal lance definido como “intermediário”. 
Havendo lances iguais, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

 
5.10 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema. 
 

5.11 Durante a sessão pública, o licitante será informado, em tempo real, do preço do menor lance 
registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

 

5.12 Durante a fase de lances, não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado primeiro no sistema, salvo na hipótese do último lance fechado. 

 
5.13 Se o licitante enviar lance que esteja em desacordo com o edital poderá tê-lo cancelado pelo 

Pregoeiro, através do sistema. 

 
5.14 Será adotado para o envio de lances na licitação, o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

5.15 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 
5.16 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 

 

5.17 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 



 

 

 

5.18 Encerrados os prazos estabelecidos, o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente dos 
preços apresentados. 

 
5.19 Encerrada a sessão de lances, o sistema verificará a ocorrência do empate ficto, previsto no artigo 44, 

parágrafo 2º, da Lei Complementar 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência 

de contratação para as microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP). 
 

5.20 Entende-se como empate ficto, as situações em que as propostas apresentadas pela ME ou EPP sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

 
5.21 Ocorrendo o empate ficto, a ME ou EPP detentora da proposta de menor valor será convocada para 

apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos, nova proposta inferior àquela considerada, até então, de 

menor valor, sob pena de preclusão. 
 

5.22 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME ou EPP que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema realizará sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
5.23 Se a ME ou EPP convocada não apresentar nova proposta inferior à de menor preço, o sistema 

automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese de 
empate ficto, na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito, sucessivamente, se for o caso. 

 
5.24 O critério de desempate previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 não se aplica 

às hipóteses em que a proposta de menor preço tiver sido apresentada por ME ou EPP, ou quando a 

licitação for exclusiva para ME/EPP, ou quando o licitante deixar de declarar a condição de beneficiário da 
Lei Complementar nº 123/2006 no momento do envio da proposta inicial. 

 
5.25 A ordem de apresentação das propostas é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 

que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou entre lances finais da fase 

fechada. 
 

5.26 Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios previstos no artigo 
60 da Lei Federal n° 14.133/2021, de acordo com a ordem legalmente estabelecida. 

 
5.27 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 
5.28 Caso a desconexão do sistema eletrônico persista por tempo superior a 10 (dez) minutos para o 

Pregoeiro, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no Portal de Compras Públicas. 

 

5.29 Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com o 
primeiro colocado, por meio do sistema, com o acompanhamento dos demais licitantes e divulgação do 

resultado. 
 

5.30 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 
5.31 O licitante que receber solicitação de negociação deverá responder dentro do prazo estipulado, na 

sessão, pelo Pregoeiro. 
 

5.32 Encerrada a fase de lances e a fase de negociação, conforme o caso, o Pregoeiro convocará o licitante 

que ofertou o menor preço para enviar a proposta de preço final e os documentos de habilitação, nos 
termos deste edital. 

 
5.33 Na eventualidade de desclassificação do licitante classificado em primeiro lugar, o Pregoeiro convocará 

o licitante classificado em segundo lugar para manifestar-se sobre a aceitação do item objeto do certame. 

 
5.34 O licitante classificado em segundo lugar terá o prazo de duas horas, contadas a partir da convocação 



 

 

pelo Pregoeiro, para se manifestar expressamente sobre a aceitação do item. 

 
5.35 Caso o licitante classificado em segundo lugar aceite o item, ser-lhe-á concedido prazo para 

apresentação dos documentos de habilitação, conforme estabelecido neste edital. 
 

5.36 Na hipótese de o licitante classificado em segundo lugar não manifestar interesse ou manifestar 

recusa expressa dentro do prazo estipulado no subitem 5.35, o Pregoeiro convocará o licitante classificado 
subsequente, seguindo a ordem de classificação, para as mesmas diligências. 

 
5.37 Este procedimento de convocação e manifestação de interesse será repetido sequencialmente até que 

se encontre um licitante que manifeste interesse em aceitar o item. No entanto, se a proposta permanecer 
acima do valor de referência do município a mesma será desclassificada. 

 

5.38 Em qualquer hipótese de desclassificação e convocação de licitante subsequente, fica assegurado o 
direito à ampla defesa e ao contraditório, conforme previsto em lei. 

 
5.39 Casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, observando-se a legislação aplicável e os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

 
6 – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO FINAL E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
6.1 O licitante que ofertou o menor preço deverá enviar, via sistema, através de campo próprio no Portal 

de Compras Públicas, sendo lhe concedido no mínimo de duas horas contado da data da convocação, os 
seguintes documentos: 

 

a) Proposta de preço final, conforme solicitado no item 7 deste edital; 
 

b) Documentos de habilitação, conforme solicitado no item 8 deste edital. 
 

6.2 O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, antes de findo 

o prazo estabelecido. 
 

7 – DA PROPOSTA DE PREÇO FINAL  
 

7.1 A proposta de preço final do licitante que apresentou o menor preço deverá ser redigida em linguagem 
clara, perfeitamente legível, identificada e assinada pelo representante legal do licitante, enviada em campo 

próprio do Portal de Compras Públicas e conter, ainda: 

 
7.1.1 Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data de sua 

apresentação. Caso o prazo não seja explícito na proposta, subentender-se-á o prazo aqui definido. 
 

7.1.2 Descrição completa e detalhada de cada item classificado, contendo ainda dados para contato como 

telefone e e-mail. 
 

7.1.3 O preço unitário e o preço total do item classificado. 
 

7.1.4 O preço total da proposta (somatório dos preços totais dos itens classificados), em numeral e por 

extenso. 
 

7.1.5 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

 
7.2 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, com até 02 (duas) casas decimais, 

considerando as condições deste edital e seus anexos. 

 
7.3 A proposta de preço final deverá estar adequada ao valor último lance ofertado (em caso de disputa de 

lances) ou adequada ao valor apresentado pelo licitante na fase de negociação (quando houver). 
 

8 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
8.1 Após a solicitação do Pregoeiro o licitante deverá enviar, por meio de campo próprio do Portal de 



 

 

Compras Públicas, em um único arquivo, perfeitamente legíveis, os documentos relacionados para fins de 

habilitação. 
 

8.2 Documentos relativos à habilitação jurídica: 
 

8.2.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores. A apresentação do contrato social consolidado, devidamente registrado na Junta 

Comercial, substitui a apresentação das alterações. 
 

8.2.2 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

 
8.2.3 Cópia autenticada do registro comercial, se empresa individual. 

 
8.3 Documentos relativos à habilitação fiscal, social, trabalhista e econômica: 

 

8.3.1 Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
 

8.3.2 Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

  
8.3.3 Certificado de Regularidade de Situação (FGTS-CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS. 

 
8.3.4 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 
 

8.3.5 Certidão Cível Negativa de Falência, expedida por distribuidor da sede do principal estabelecimento 

da pessoa jurídica na forma do que prescreve o artigo 3º, da Lei nº 11.101/05 ou que apresente 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do artigo 58 

da Lei n° 11.101/2005. 
 

8.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

8.4.1 Para a coordenação da equipe técnica a CONTRATADA deverá indicar o profissional de nível superior, 

capacitado para atuar como Coordenador Geral, sendo um dos requisitos exigidos, o registro deste no 
respectivo conselho de classe. O profissional que exercerá as funções de coordenador Geral deverá possuir 

diploma universitário em Engenharia Civil, Engenharia Ambiental ou Sanitário ou Arquitetura e Urbanismo. 
 

8.4.2 O coordenador deverá estar disponível para a execução dos trabalhos, inclusive viagens, visando à 

perfeita execução de todas as atividades. 
 

8.4.3 O coordenador, para a execução dos serviços expostos, deverá fazer parte do quadro de funcionários 
da empresa, e a comprovação deverá ser realizada por meio de registro na Carteira de Trabalho (CTPS), 

contrato de trabalho ou se sócio proprietário por meio de contrato social e deverá ser apresentado quando 

do início dos trabalhos do profissional. 
 

8.4.5 A comprovação da qualificação do coordenador, pela CONTRATADA, deverá ser realizada por meio da 
apresentação atestados de capacidade técnica registrados no órgão profissional, acompanhada da respectiva 

certidão de acervo técnico-CAT, cópia autenticada do diploma de graduação e do registro no respectivo 
conselho que regulamenta o exercício da profissão. 

 

8.4.6 A CONTRATADA deverá apresentar no plano de trabalho o seguinte quadro com, no mínimo, os 
referidos profissionais capacitados que possuam diploma universitário nas áreas relacionadas com as 

funções: 
 

a) Engenheiro Civil, Engenheiro Ambiental ou Sanitário ou Arquiteto e Urbanista, com experiência na 

coordenação geral de Plano Municipal de Saneamento Básico e Plano Municipal de Gestão Integrada de 



 

 

Resíduos Sólidos, comprovada através de atestado de capacidade técnica registrados no órgão profissional, 

acompanhada da respectiva certidão de acervo técnico-CAT; 
 

b) Engenheiro Ambiental ou Sanitário, com experiência na coordenação técnica de Plano Municipal de 
Saneamento Básico e Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, comprovada através de 

atestado de capacidade técnica registrados no órgão profissional, acompanhada da respectiva certidão de 
acervo técnico-CAT; 

 

c) Engenheiro Civil, Engenheiro Ambiental ou Sanitário, com experiência na elaboração de Plano Municipal 
de Saneamento Básico ou Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, comprovada através de 

atestado de capacidade técnica registrados no órgão profissional, acompanhada da respectiva certidão de 
acervo técnico-CAT; 

 

d) Advogado(a) com experiência na área de saneamento ou em prestação de serviços públicos, comprovada 
através de atestado de capacidade técnica; 

 
e) Sociólogo(a) ou Comunicador(a) Social com experiência em projetos e programas sociais voltados para 

mobilização e envolvimento de comunidades, comprovada através de atestado de capacidade técnica; 

 
f) Economista ou administrador com experiência em estudo econômico-financeiro voltados ao saneamento 

básico, comprovada através de atestado de capacidade técnica; 
 

8.4.7 Todos os membros da equipe técnica da CONTRATADA deverão estar disponíveis para a execução dos 
trabalhos, inclusive viagens, visando à perfeita execução de todas as atividades. Além disso, para cada um 

deverá ser devidamente apresentada a documentação que comprove: 

 
a) habilitação para atuação nas respectivas áreas; e 

 
b) vínculo com a Contratada. 

 

8.4.8 Todos os profissionais necessários para a execução dos serviços expostos neste TR deverão fazer 
parte do quadro de funcionários da empresa, e a comprovação deverá ser realizada por meio dos seguintes 

documentos, os quais deverão ser apresentados quando do início dos trabalhos do profissional: 
 

a) registro na Carteira de Trabalho (CTPS); 
 

b) contrato de trabalho; ou 

 
c) se sócio proprietário, por meio de contrato social. 

 
8.4.9 A CONTRATADA deverá ser empresa legalmente constituída e possuir registro ativo no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou equivalente de outras classes profissionais pertinentes ao 

objeto do presente TR. 
 

8.4.10 A CONTRATADA deverá apresentar, durante o processo de seleção atestados, certidões de acervos 
técnicos (CAT) emitida pelos conselhos de classe dos profissionais exigidos com seus respectivos atestados. 

 
8.4.11 Ao início das atividades, a CONTRATADA deverá apresentar no Plano de Trabalho, comprovante de 

recolhimento da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao respectivo órgão de 

classe pelos serviços a serem prestados. 
 

8.5 Da habilitação de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos termos da Lei 
Complementar 123/2006. 

 

8.5.1 As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação, 
deverão enviar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para regularização da 



 

 

documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
 

b) A não-regularização da documentação no prazo previsto na alínea “a” deste subitem, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/2021, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

 
8.6 Os documentos de habilitação apresentados deverão estar no nome (razão social) e CNPJ do licitante. 

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 

8.7 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar em plena validade na data em que o 

licitante enviá-los via sistema, após a convocação do Pregoeiro. Caso o órgão emissor não declare a 
validade do documento, essa será de 90 (noventa) dias contados a partir da data de emissão, exceto 

atestados de capacidade técnica (quando exigidos) e o comprovante de inscrição no CNPJ. 
 

8.8 Os documentos expedidos pela internet estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de 

consulta realizada pelo Pregoeiro, caso necessário. 
 

8.9 Serão aceitos documentos assinados eletronicamente, nos termos da legislação. 
 

8.10 Documento original (não digital) somente será exigido pela Administração, quando houver fundada 
dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

9 – DO JULGAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

9.1 O Pregoeiro examinará a proposta de menor preço quanto à adequação ao solicitado e classificará a 
proposta que atender aos requisitos do edital e de seus anexos. 

 

9.2 Serão desclassificadas as propostas que: 
 

a) contiverem vícios insanáveis; 
 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
 

c) apresentarem preços inexequíveis; 

 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

 

9.3 Caso a proposta atenda às condições do edital e seus anexos, o Pregoeiro passará ao exame dos 
documentos de habilitação do licitante. 

 
9.4 Em caso de desclassificação da proposta, serão convocados os demais licitantes, na ordem de 

classificação e, assim, sucessivamente, até a obtenção de proposta válida. 

 
9.5 Como condição prévia ao exame dos documentos de habilitação do licitante, o Pregoeiro verificará 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção, 
mediante consulta no Portal de Compras Públicas e nos seguintes cadastros: 

 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), mantidos pela Controladoria-Geral da União; 

 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça; 
 

c) Relação de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 

 
9.6 O Pregoeiro examinará os documentos e considerará habilitado o licitante que satisfizer às exigências 



 

 

constantes deste edital, inabilitando-o em caso contrário. 

 
9.7 Em qualquer fase da licitação, o Pregoeiro ou a Autoridade Competente poderão promover diligência 

destinada à complementação de informações acerca de documentos exigidos neste edital e já apresentados 
pelo licitante. 

 

9.8 Excepcionalmente será facultado, a critério do Pregoeiro, a juntada de documentos que venham a 
atestar condição pré-existente à abertura da sessão pública, bem como o Pregoeiro poderá realizar 

diligência neste sentido, inclusive a cerca daqueles obtidos por meios eletrônicos, ressalvados casos de 
evidente má-fé do licitante, tudo em razão dos princípios da economicidade e eficiência, superando-se o 

dogma do formalismo excessivo e prestigiando a razoabilidade e a busca pela eficiência, ampliação da 
competitividade e a proposta mais vantajosa para a Administração; neste caso conforme Acórdão 1.211/21 

reforçado no Acórdão 2.443/2021 do TCU. 

 
9.9 Havendo necessidade de envio de informações ou documentos complementares, o licitante será 

convocado a enviá-los, via sistema, em prazo não inferior a 02 (duas) horas e não superior a 48 (quarenta 
e oito) horas. 

 

9.10 Constatado o atendimento às exigências de habilitação estabelecidas no edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 
9.11 Em caso de inabilitação serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação e, assim, 

sucessivamente, até a obtenção de licitante que atenda aos requisitos de classificação e de habilitação. 
 

9.12 O sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas disponibilizará as atas, relatórios e demais 

documentos, que poderão ser visualizados e impressos pelos interessados. 
 

9.13 O Pregoeiro ou a Autoridade Competente poderão suspender ou reabrir a sessão pública a qualquer 
momento, justificadamente. 

 

9.14 Na hipótese de necessidade de suspensão, a sessão pública será reiniciada, mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 
10 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 
10.1 Declarado o vencedor da licitação, após o término do julgamento da proposta e dos documentos de 

habilitação fixará o prazo para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, em campo próprio 

do sistema, sob pena de preclusão. 
 

10.2 As razões do recurso deverão ser apresentadas em campo próprio no sistema, no prazo de até 03 
(três) dias úteis, contados a partir da data da intimação ou da lavratura da ata. 

 

10.3 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar contrarrazões, em campo 
próprio no sistema, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados do término do prazo do recorrente ou da 

data da intimação. 
 

10.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar a decisão no prazo de até 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 

contados do recebimento dos autos. 
 

10.5 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser aproveitados. 
 

10.6 O recurso e a reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final da autoridade competente. 

 
10.7 Na elaboração da decisão acerca do recurso, o Pregoeiro e/ou a Autoridade Competente serão 

auxiliados, quando necessário, pelo setor técnico competente e pelo setor jurídico. 
 

10.8 Os interessados ficam obrigados a acessar o Portal de Compras Públicas para obter a resposta ao 

recurso apresentado. 
 



 

 

10.9 Serão assegurados aos licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
10.10 A apreciação dos recursos dar-se-á em fase única, na forma prevista no inciso II do § 1º do artigo 

165 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 

11 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 
11.1 Após a declaração do vencedor da licitação, caberá ao Pregoeiro encaminhar o processo licitatório à 

Autoridade Competente para adjudicação do objeto e homologação do procedimento licitatório, observado 
o disposto no artigo 71 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 
12 – DAS OBRIGAÇÕES 

 

12.1 Da Contratante: 
 

12.1.1 Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto desta licitação. 
 

12.1.2 Aplicar à empresa vencedora penalidades, quando for o caso. 

 
12.1.3 Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação por esta solicitada, necessária à perfeita 

execução do Contrato. 
 

12.1.4 Efetuar o pagamento à CONTRATADA conforme disposto no edital, após a entrega da nota fiscal no 
setor competente. 

 

12.1.5 Notificar, por escrito, à CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção. 
 

12.2 Da Contratada: 
 

a) Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos, 

vindo a responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente; 

 
b) Evitar o emprego de acessórios impróprios ou de qualidade inferior, não podendo tal fato ser invocado 

para justificar cobrança adicional a qualquer título; 
 

c) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados, ou 

representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive aos defeitos, constatáveis 
nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo; 

 
d) Prestar o serviço dentro das especificações e/ou condições constantes da Proposta Vencedora, bem 

como do Edital e seus Anexos; 

 
e) Designar profissional responsável pela entrega do objeto; 

 
f) Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados por seus empregados ou 

representantes, ao Tribunal e/ou terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito 

a segurança, quando da execução do objeto licitado; 
 

g) Arcar com todas as despesas relativas à execução do serviço; 
 

h) Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não 
empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos; 

 

i) Manter durante toda a execução deste as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação; 

 
j) Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, a social ou do estatuto, conforme o caso, 

principalmente em caso de modificação de endereço; 

 
l) Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e no Termo de Referência; 



 

 

 

m) Atender a Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). 
 

13 – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO 
 

13.1 Qualquer pessoa poderá impugnar este edital e/ou solicitar esclarecimento sobre seus termos, no 

prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, através do 
Portal de Compras Públicas, em campo próprio ou pelo e-mail: licitação@alpestre.rs.gov.br, sob pena de 

preclusão. 
 

13.2 A resposta à impugnação ou aos esclarecimentos será divulgada no Portal de Compras Públicas, no 
prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior a data da abertura da licitação. 

 

13.2.1 Na elaboração da resposta, o Pregoeiro será auxiliado, quando necessário, pelo setor técnico 
competente e pelo setor jurídico. 

 
13.2.2 As respostas as impugnações e as solicitações de esclarecimentos vincularão os participantes e a 

Administração, ficando os interessados obrigados a acessar o Portal de Compras Públicas para a obtenção 

das informações prestadas. 
 

13.3 Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação 
inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a 

alteração não comprometer a formulação das propostas. 
 

13.4 As impugnações e as solicitações de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos na licitação. 

A concessão de efeito suspensivo é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro nos autos do 
processo. 

 
14 – DA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

14.1 É fixado o prazo de 05 (cinco) dias para assinatura do instrumento de contrato, a contar da 
convocação da empresa, podendo ser prorrogado por igual período. 

 
15 – DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 
15.1 A entrega do objeto deverá ocorrer em até 08 (oito) meses contados do recebimento da Ordem de 

Compras do Município de Alpestre e o seu recebimento se dará da seguinte forma: 

 
I Provisoriamente, para posterior verificação das conformidade se estão de acordo com as respectivas 

especificações; 
 

II Definitivamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após a confirmação de pleno atendimento da 

caracterização do serviço. 
 

15.2 Caso seja constatado que o serviço executado não corresponde em qualidade, descrição e 
especificações estabelecidas, será imediatamente interrompido, sem qualquer ônus para a Administração 

Pública. 

 
15.3 Correrão por conta da contratada todas as despesas relativas a transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do serviço. 
 

15.4 A vigência do contrato será de 08 (oito) meses, contados da assinatura. 
 

15.5 A CONTRATADA deverá disponibilizar aos seus profissionais equipamentos, softwares, veículos, 

infraestrutura, manuais, e promover a cobertura de todas e quaisquer despesas decorrentes e necessárias 
para que eles possam desenvolver suas atividades, tais como salários, encargos sociais, impostos, 

alimentação, locomoção, hospedagem, seguro pessoal etc., ficando a CONTRATANTE isenta dessas 
responsabilidades. 

 

15.6 A revisão do PMSB/PMGIRS deverá ser compatível com os planos existentes no município, tais como 
Plano Diretor, Código de Parcelamento do Solo Urbano, Código de Edificações, Código de Posturas, Plano 
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Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório Artificial (Pacuera) da Usina Hidrelétrica Foz do 

Chapeco S.A., Plano Regional de Água e Esgoto elaborado pela CORSAN/AEGEA SANEAMENTO, dentre 
outros. 

 
Para a revisão deve-se seguir as seguintes definições: 

 

a) Dar o devido enfoque ao Planejamento Participativo, com base na Lei Federal nº 11.445/2007, que 
determina que deve ser assegurada ampla divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e dos 

estudos que as fundamentem, inclusive com a realização de audiências ou consultas públicas; 
 

b) Estabelecer pactos que busquem resolver conflitos de interesses e possibilitem a definição de prioridades 
compatíveis com as reais necessidades sociais; 

 

c) Atendimento à Lei Federal nº 14.026/2020 que atualiza o marco legal do saneamento básico; 
 

d) Adotar todos os critérios de produtos do Termo de Referência da FUNASA, realizando a retificação e 
atualização das pautas obsoletas e que demandam correção temporal, a fim de promover a universalização 

dos serviços, a sustentabilidade e o controle social; 

 
e) Contemplar os Quadros do modelo do TR da FUNASA; 

 
A execução dos serviços a serem contratados deverá satisfazer o cumprimento das etapas 

estabelecidas no item a seguir, atendendo a seguinte sequência: 
 

a) Plano de Mobilização Social; 

 
b) Diagnóstico da Situação do Saneamento Básico; 

 
c) Prognósticos e alternativas para a universalização, Condicionantes, Diretrizes, Objetivos e Metas; 

 

d) Programas, projetos e ações; 
 

e) Ações para emergência e contingências; 
 

f) Mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência, eficácia e efetividade das ações 
do PMSB/PMGIRS; 

 

g) Audiência Pública e Relatório Final do PMSB/PMGIRS. 
 

15.7 As orientações que deverão ser consideradas como subsídios e que nortearão a execução das 
atividades a serem desenvolvidas pela CONTRATADA estão elencadas no Termo de Referência anexo ao 

processo de licitação. 

 
16 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, CONDIÇÕES DO PAGAMENTO E REAJUSTE 

 
16.1 Os recursos orçamentários necessários para cobertura das despesas deste edital serão por conta da 

seguinte dotação orçamentária: 
 

Projeto 

Despesa   

1013 – IMPLANTAR, AMPLIAR, TRATAR E DISTRIBUIR REDE ÁGUA E ESGOTO 

3390.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

 
16.2 Os trabalhos especificados deverão ser realizados no prazo de 08 (oito meses) a contar da emissão da 

Ordem de Serviço, e elaborado o respectivo Plano de Trabalho pela CONTRATADA, que inclui o cronograma 
de execução apresentado juntamente à planilha de orçamento a serem aprovados previamente pela 

CONTRATANTE para continuidade dos trabalhos. 
 

16.3 Os pagamentos serão liberados após o aceite das atividades realizadas e de acordo com cronograma de 

desembolso a seguir. Todos os relatórios deverão conter a descrição das atividades desenvolvidas e dos 
produtos entregues e realizados. Os relatórios a serem entregues deverão estar assinados pelo coordenador 

da CONTRATADA. O pagamento será realizado conforme quadro 1 abaixo mediante a entrega de cada 
relatório especificado no Termo de Referência e respectiva aprovação.  



 

 

 

Produtos 
Meses 

Desembolso (%) 
01 02 03 04 05 06 07 08 

Produto 01         10% 

Produto 02         10% 

Produto 03         10% 

Produto 04         15% 

Produto 05         15% 

Produto 06         15% 

Produto 07         25% 

 
16.4 Os pagamentos serão realizados em até 15 (quinze) dias após a liquidação, na quinta-feira 

subsequente, respeitadas as regras de cronologia definidas em Decreto, mediante Nota Fiscal em nome do 
Município de Alpestre/RS. Reforçamos a necessidade que a Empresa observe as regras da IN RFB 

nº 1.234/2012, de modo que na nota fiscal obrigatoriamente deverá constar: a modalidade de licitação, o 
número do contrato ou Ata e número da ordem de compras. O pagamento será efetuado em conta 

corrente específica da CONTRATADA, vinculada ao CNPJ ou CPF da mesma. 

 
16.5 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 

obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
 

Obs.: No caso de incorreção, será devolvida e o prazo para pagamento contar-se-á da data de 

reapresentação da mesma. 
 

17 – DAS SANÇÕES E DAS PENALIDADES 
 

17.1 O licitante participante poderá ser responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
 

I Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não manter a proposta, salvo em 

decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 
 

a) Multa de 5% (cinco por cento) do valor global da proposta apresentada; 
 

b) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

 
II Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação: 
 

a) Multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta apresentada; 

 
b) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

 
c) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 
 

17.2 Os casos de inexecução do objeto, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e 

inadimplemento das obrigações, sujeitará o licitante vencedor às penalidades previstas na Lei nº 
14.133/2021, das quais destacam-se: 

 
I Advertência; 

 

II Multa de 5% (cinco por cento) do valor total da parte não adimplida, por ocorrência, relativa à execução 
do objeto em desacordo com o solicitado; 

 
III Multa de 1% (um por cento) do valor total da parte não adimplida, por dia de atraso injustificado na 

execução do objeto, além dos prazos estipulados no edital e seus anexos, limitado a 30 (trinta) dias-multa; 
 

IV Multa de 10% (dez por cento) do valor total da proposta, pela recusa injustificada em executar o objeto; 

 
V Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da proposta em caso de apresentação de declaração ou 

documentação falsa durante a execução do objeto, ou em caso de fraude a licitação ou prática de ato 



 

 

fraudulento na execução do objeto; 

 
VI Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da proposta pela prática de ato lesivo previsto no artigo 5° 

da Lei 12.846/2013; 
 

VII Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 03 (três) anos, 

nas hipóteses previstas no parágrafo 4° do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021. 
 

VIII Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nas hipóteses previstas no parágrafo 5° do 

artigo 156 da Lei nº 14.133/2021. 
 

17.3 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Município. 
 

17.4 Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
 

17.5 As penalidades administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 

assegurada a ampla defesa e o contraditório, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

18 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

18.1 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e/ou dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

18.2 Os documentos apresentados nesta licitação deverão estar assinados, quando necessário, pelo sócio-
administrador ou pelo representante legal, mediante instrumento público ou particular de procuração. 

 
18.3 Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na 

licitação, qualquer documento falso ou que não corresponda à realidade dos fatos. 

 
18.4 Nenhuma indenização será devida ao licitante por apresentar documentação, proposta e/ou amostra 

relativa à presente licitação. 
 

18.5 No interesse da Administração, sem que caiba ao licitante qualquer recurso ou indenização, poderá a 
licitação ter: 

 

a) adiada sua abertura; 
 

b) alterado o edital, com fixação de novo prazo para realização do certame. 
 

18.6 Todas as referências de tempo constantes neste edital observarão o horário de Brasília. 

 
18.7 O resultado desta licitação será lavrado em ata eletrônica, a qual ficará disponível no Portal de 

Compras Públicas www.portaldecompraspublicas.com.br e no site do Município de Alpestre 
https://sim.digifred.net.br/alpestre/contas/relatorios/licitacoes/. 

 

18.8 Os casos omissos relativos à aplicabilidade do presente edital serão sanados pelo Pregoeiro, auxiliado, 
quando necessário, setor técnico competente, obedecida a legislação vigente. 

  
18.9 O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante 

e/ou desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação e a exata 
compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão. 

 

18.10 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 
 

18.11 A critério do pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preços e da documentação de 

habilitação poderá ser prorrogado pelo tempo que se julgar necessário. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://sim.digifred.net.br/alpestre/contas/relatorios/licitacoes/


 

 

18.12 A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a proposta 

da licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa. 
 

18.10 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

18.11 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 

18.12 O foro da cidade de Planalto/RS, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente licitação e da 

aplicação do presente Edital. 

 
18.13 Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo Pregoeiro, no endereço eletrônico 

mencionado neste Edital, ou através do fone (55) 3796-1166. 
 

18.14 O Edital está disponibilizado, na íntegra podendo os interessados obter cópia do mesmo por meio 

eletrônico junto ao site www.portaldecompraspublicas.com.br ou no site do município 
https://sim.digifred.net.br/alpestre/contas/relatorios/licitacoes/. 

 
18.15 O inteiro teor do processo está disponível para vista aos interessados, na sede da Prefeitura 

Municipal de Alpestre, sito a Praça Tancredo Neves, 300 – em horário comercial. 
 

18.16 São anexos deste Edital: 

 
ANEXO I – Minuta de Contrato 

ANEXO II – Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar - ETP 
 

Alpestre/RS, 01 de julho de 2025. 

 
 

 
Rudimar Argenton 

Prefeito Municipal 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://sim.digifred.net.br/alpestre/contas/relatorios/licitacoes/


 

 

 

 
 

 
 

ANEXO I 

 
MINUTA DE CONTRATO 

 
Contrato que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE ALPESTRE, Estado do Rio Grande do Sul, com 

endereço da Prefeitura na Praça Tancredo Neves, 300, Alpestre/RS, inscrito no CNPJ sob nº 
87.612.933/0001-18, neste ato  representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr. Rudimar Argenton, doravante 

denominado CONTRATANTE ou simplesmente MUNICÍPIO, e a Empresa _____, com sede na _______, 

inscrita no CNPJ sob nº_____, neste ato representada por seu representante legal, Sr. ____________, 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, mediante  sujeição  mútua  as normas constantes  da  

Lei  nº 14.133/2021, no Edital de Pregão Eletrônico nº 30/2025 e nas condições expressas nas cláusulas a 
seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1.1. O objeto do presente contrato é: 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA REVISÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO BÁSICO E DO PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DO 

MUNICÍPIO DE ALPESTRE, onde a contratada foi vencedora dos seguintes itens: ______ 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

 
2.1. A Contratada receberá o valor total de R$ _______ (_______________). 

 

2.2. Os trabalhos especificados deverão ser realizados no prazo de 08 (oito meses) a contar da emissão da 
Ordem de Serviço, e elaborado o respectivo Plano de Trabalho pela CONTRATADA, que inclui o cronograma 

de execução apresentado juntamente à planilha de orçamento a serem aprovados previamente pela 
CONTRATANTE para continuidade dos trabalhos. 

 
2.3. Os pagamentos serão liberados após o aceite das atividades realizadas e de acordo com cronograma de 

desembolso a seguir. Todos os relatórios deverão conter a descrição das atividades desenvolvidas e dos 

produtos entregues e realizados. Os relatórios a serem entregues deverão estar assinados pelo coordenador 
da CONTRATADA. O pagamento será realizado conforme quadro 1 abaixo mediante a entrega de cada 

relatório especificado no Termo de Referência e respectiva aprovação.  
 

Produtos 
Meses 

Desembolso (%) 
01 02 03 04 05 06 07 08 

Produto 01         10% 

Produto 02         10% 

Produto 03         10% 

Produto 04         15% 

Produto 05         15% 

Produto 06         15% 

Produto 07         25% 

 

2.4. Os pagamentos serão realizados em até 15 (quinze) dias após a liquidação, na quinta-feira 
subsequente, respeitadas as regras de cronologia definidas em Decreto, mediante Nota Fiscal em nome do 

Município de Alpestre/RS. Reforçamos a necessidade que a Empresa observe as regras da IN RFB 
nº 1.234/2012, de modo que na nota fiscal obrigatoriamente deverá constar: a modalidade de licitação, o 

número do contrato ou Ata e número da ordem de compras. O pagamento será efetuado em conta 
corrente específica da CONTRATADA, vinculada ao CNPJ ou CPF da mesma. 

 

2.5. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 



 

 

Obs.: No caso de incorreção, será devolvida e o prazo para pagamento contar-se-á da data de 

reapresentação da mesma. 
 

2.6. O preço inerente à execução do objeto será o apresentado na proposta da licitante vencedora da 
licitação, que constara do citado instrumento e incluirá todas as despesas legais e adicionais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E ENTREGA DO OBJETO 
 

3.1. A entrega do objeto deverá ocorrer em até 08 (oito) meses contados do recebimento da Ordem de 
Compras do Município de Alpestre e o seu recebimento se dará da seguinte forma: 

 
I Provisoriamente, para posterior verificação das conformidade se estão de acordo com as respectivas 

especificações; 

 
II Definitivamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após a confirmação de pleno atendimento da 

caracterização do serviço. 
 

3.2. Caso seja constatado que o serviço executado não corresponde em qualidade, descrição e 

especificações estabelecidas, será imediatamente interrompido, sem qualquer ônus para a Administração 
Pública. 

 
3.3. Correrão por conta da contratada todas as despesas relativas a transporte, tributos, encargos 

trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do serviço. 
 

3.4. A vigência do contrato será de 08 (oito) meses, contados da assinatura. 

 
3.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar aos seus profissionais equipamentos, softwares, veículos, 

infraestrutura, manuais, e promover a cobertura de todas e quaisquer despesas decorrentes e necessárias 
para que eles possam desenvolver suas atividades, tais como salários, encargos sociais, impostos, 

alimentação, locomoção, hospedagem, seguro pessoal etc., ficando a CONTRATANTE isenta dessas 

responsabilidades. 
 

3.6. A revisão do PMSB/PMGIRS deverá ser compatível com os planos existentes no município, tais como 
Plano Diretor, Código de Parcelamento do Solo Urbano, Código de Edificações, Código de Posturas, Plano 

Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório Artificial (Pacuera) da Usina Hidrelétrica Foz do 
Chapeco S.A., Plano Regional de Água e Esgoto elaborado pela CORSAN/AEGEA SANEAMENTO, dentre 

outros. 

 
Para a revisão deve-se seguir as seguintes definições: 

 
f) Dar o devido enfoque ao Planejamento Participativo, com base na Lei Federal nº 11.445/2007, que 

determina que deve ser assegurada ampla divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e dos 

estudos que as fundamentem, inclusive com a realização de audiências ou consultas públicas; 
 

g) Estabelecer pactos que busquem resolver conflitos de interesses e possibilitem a definição de prioridades 
compatíveis com as reais necessidades sociais; 

 

h) Atendimento à Lei Federal nº 14.026/2020 que atualiza o marco legal do saneamento básico; 
 

i) Adotar todos os critérios de produtos do Termo de Referência da FUNASA, realizando a retificação e 
atualização das pautas obsoletas e que demandam correção temporal, a fim de promover a universalização 

dos serviços, a sustentabilidade e o controle social; 
 

j) Contemplar os Quadros do modelo do TR da FUNASA; 

 
A execução dos serviços a serem contratados deverá satisfazer o cumprimento das etapas 

estabelecidas no item a seguir, atendendo a seguinte sequência: 
 

h) Plano de Mobilização Social; 

 
i) Diagnóstico da Situação do Saneamento Básico; 



 

 

 

j) Prognósticos e alternativas para a universalização, Condicionantes, Diretrizes, Objetivos e Metas; 
 

k) Programas, projetos e ações; 
 

l) Ações para emergência e contingências; 
 

m) Mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência, eficácia e efetividade das ações 

do PMSB/PMGIRS; 
 

n) Audiência Pública e Relatório Final do PMSB/PMGIRS. 
 

3.7. As orientações que deverão ser consideradas como subsídios e que nortearão a execução das atividades 

a serem desenvolvidas pela CONTRATADA estão elencadas no Termo de Referência anexo ao processo de 
licitação. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS 

 

4.1. As despesas decorrentes da execução do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

 

Projeto 

Despesa   

1013 – IMPLANTAR, AMPLIAR, TRATAR E DISTRIBUIR REDE ÁGUA E ESGOTO 

3390.39.00.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

 
CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

5.1. Executar o serviço conforme especificações e em consonância com a proposta de preços. 
 

5.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 
5.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE. 

 

5.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência 
ou irregularidade cometida na execução do contrato. 

 
5.5. Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos legais, 

que correrão por conta exclusiva do Contratado. 

 
5.6. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução do serviço. 

 
5.7. O preço ajustado na Cláusula Segunda inclui todos e quaisquer encargos trabalhistas e previdenciários, 

fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato. 

 
5.8. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao Município ou a terceiros, 

decorrentes da má execução do serviço ora contratado, inclusive quanto a acidentes, mortes, perdas ou 
destruição. 

 

5.9. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
quantitativo do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado. 

 
5.10. São obrigações da CONTRATADA: 

 

a) Responsabilizar-se integralmente pelo serviço contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos, vindo 
a responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo, nos termos da legislação vigente; 
 

b) Evitar o emprego de acessórios impróprios ou de qualidade inferior, não podendo tal fato ser invocado 
para justificar cobrança adicional a qualquer título;  



 

 

 

c) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados, ou 
representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive aos defeitos, constatáveis nos 

prazos da garantia, mesmo expirado o prazo;  
 

d) Efetuar o fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes da Proposta Vencedora, bem 

como do Edital e seus Anexos;  
 

e) Designar profissional responsável pela entrega do serviço; 
 

f) Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados por seus empregados ou 
representantes, ao Tribunal e/ou terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito a 

segurança, quando da execução do serviço licitado;  

 
g) Arcar com todas as despesas relativas à entrega dos bens, inclusive, as relativas ao seu transporte; 

 
h) Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não 

empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos; 

 
i) Manter durante toda a execução deste as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas no processo de contratação; 
 

j) Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, a social ou do estatuto, conforme o caso, 
principalmente em caso de modificação de endereço; 

 

l) Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e no Termo de Referência; 
 

m) Atender a Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). 
 

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES 

 
6.1. O licitante participante poderá ser responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

 
I Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não manter a proposta, salvo em 

decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 
 

a) Multa de 5% (cinco por cento) do valor global da proposta apresentada; 

 
b) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

 
II Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação: 

 
a) Multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta apresentada; 

 
b) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 03 (três) anos; 

 

c) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

 
6.2. Os casos de inexecução do objeto, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e 

inadimplemento das obrigações, sujeitará o licitante vencedor às penalidades previstas na Lei nº 
14.133/2021, das quais destacam-se: 

 

I Advertência; 
 

II Multa de 5% (cinco por cento) do valor total da parte não adimplida, por ocorrência, relativa à execução 
do objeto em desacordo com o solicitado; 

 

III Multa de 1% (um por cento) do valor total da parte não adimplida, por dia de atraso injustificado na 
execução do objeto, além dos prazos estipulados no edital e seus anexos, limitado a 30 (trinta) dias-multa; 



 

 

 

IV Multa de 10% (dez por cento) do valor total da proposta, pela recusa injustificada em executar o objeto; 
 

V Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da proposta em caso de apresentação de declaração ou 
documentação falsa durante a execução do objeto, ou em caso de fraude a licitação ou prática de ato 

fraudulento na execução do objeto; 

 
VI Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da proposta pela prática de ato lesivo previsto no artigo 5° 

da Lei 12.846/2013; 
 

VII Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 03 (três) anos, 
nas hipóteses previstas no parágrafo 4° do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021; 

 

VIII Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nas hipóteses previstas no parágrafo 5° do 

artigo 156 da Lei nº 14.133/2021. 
 

6.3. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Município. 
 

6.4. Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
 

6.5. As penalidades administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

6.6. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS CASOS DE RESCISÃO 

 

7.1. As hipóteses que constituem motivo para rescisão contratual estão elencadas no art. 137 da Lei nº 
14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, por: 

 
I Ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, exceto nos casos em que esta tenha dado causa à extinção; 

 
II Consensual, desde que haja interesse e seja conveniente para a CONTRATANTE; 

 

III Por decisão arbitral ou judicial. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA VINCULAÇÃO 
 

8.1. O presente contrato acha-se estritamente vinculado ao Edital de Licitação constante do preâmbulo 

deste e à proposta da CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

9.1. Situações não previstas expressamente neste instrumento, e acaso incidentes, regular-se-ão pelo 

contido na Lei Federal nº 14.133/21, e alterações subsequentes. 
 

9.2. O Município se reserva no direito de adquirir somente parte da quantidade contratada, sem que caiba 
indenização de qualquer espécie. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

 

10.1. As partes elegem o Foro da cidade de Planalto/RS, com renúncia a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir as questões judiciais relativas ou resultantes do presente Contrato. 

 
10.2. E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente em duas vias de igual teor e forma, na 

presença de duas testemunhas instrumentárias, para que produza os jurídicos e desejados efeitos. 

 
Alpestre/RS, ___ de _________ de 2025. 



 

 

 

 
 

 
______________________________________ 

(NOME DA EMPRESA) 

(CNPJ) 

____________________________________ 

RUDIMAR ARGENTON 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

 
 

Visto: ________________________________ 
LINONROSE SCARAVONATTO 

OAB/RS 62.637 

ASSESSORA JURÍDICA 
Portaria 046/2018 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 



 

 

ANEXO II 

 
 

 
 

 
 

 

 
1. OBJETO 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA REVISÃO DO PLANO MUNICIPAL DE 

SANEAMENTO BÁSICO E DO PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DO 

MUNICÍPIO DE ALPESTRE. 
 

2. INTRODUÇÃO 
 

Os serviços previstos neste Termo de Referência (TR) têm o objetivo de nortear as atividades para a 

elaboração da Revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB e Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) do município de Alpestre/RS, de acordo com a Lei nº 14.026/2020 

que atualiza o marco legal do saneamento e a Lei nº 11.445/2007, regulamentada pelo Decreto nº 
7.217/2010, que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a Política Federal de 

Saneamento Básico. São balizados, também, pelo Estatuto das Cidades (Lei nº 10.257/2001), que define o 
acesso aos serviços de saneamento básico como um dos componentes do direito à cidade e a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010). 

 
A Política Pública e o Plano de Saneamento Básico, instituídos pela Lei 14.026/2020 e 11.445/2007, são os 

instrumentos centrais da gestão dos serviços. Conforme a legislação, os planos de saneamento básico 
devem estabelecer as condições para a prestação dos serviços de saneamento básico, definindo objetivos e 

metas para a universalização e programas, projetos e ações necessários para alcançá-la. 

 
Como atribuições indelegáveis do titular dos serviços, a Política e o Plano devem ser elaborados com 

participação social, por meio de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações, 
representações técnicas e participação nos processos de formulação de políticas, de planejamento e de 

avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento básico. 
 

Além de seguir a Lei Federal nº 11.445/2007 e a Lei Federal nº 14.026/2020, a presente revisão do 

PMSB/PMGIRS deverá atender as diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010); 
 

O Plano Municipal de Saneamento Básico e Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do 
Município de Alpestre foi publicado em 28/03/2013, desta forma sua revisão faz-se necessária e urgente 

visando atender os pressupostos da Lei Federal n. 11.445/2007. Cabe destacar, que desde sua elaboração 

muitas mudanças ocorreram no município, desta forma, o diagnóstico bem como as metas e propostas 
presentes no atual PMSB/PMGIRS estão desatualizadas e insuficientes para o município possa planejar e 

organizar ações que visem atender a legislação vigente, a proteção do meio ambiente, a saúde e bem-estar 
da população, apresentando uma revisão detalhada do plano vigente, o cenário futuro, definindo objetivos e 

metas, bem como projetos e ações necessários para alcançá-los dentro dos serviços de abastecimento de 

água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos e drenagem urbana. 
 

3. JUSTIFICATIVA 
 

A universalização do acesso ao saneamento básico, com quantidade, qualidade, igualdade, continuidade e 
controle social é um desafio que o poder público municipal, como titular destes serviços, deve encarar como 

um dos mais significativos. 

 
O Plano Municipal de Saneamento Básico e Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos é a 

principal ferramenta de Alpestre para a elaboração de políticas públicas ambientais que garantam a 
qualidade do abastecimento de água para a população, a coleta e tratamento de efluentes, a gestão 

integrada dos resíduos sólidos, a conservação ambiental e a promoção da saúde e da qualidade de vida. 

Desta forma, um plano desatualizado não cumpre sua principal função e pode dificultar de forma 
significativa o planejamento das ações que trarão benefícios para os municípios. 

SECRETARIA DA SAÚDE E SANEAMENTO  
DEPARTAMENTO DE SANEAMENTO  

 TERMO DE REFERÊNCIA/ESPECIFICAÇÕES  
REVISÃO E ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E DO 

PLANO MUNICIPAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
 

 



 

 

 

Nesse sentido, o PMSB/PMGIRS é uma importante ferramenta de planejamento, devendo contemplar ações 
e metas para que a gestão promova melhorias nas condições sanitárias e ambientais do município e, 

consequentemente, da qualidade de vida da população. 
 

Possuir o planos atualizados é condição indispensável para dar as diretrizes dos contratos de prestação de 

serviços públicos de saneamento básico e assegura a adequada cobertura e qualidade dos serviços 
prestados, conforme a Lei 14.026 de 15 de julho de 2020. 

 
O aumento populacional e a concentração urbana, ademais, têm causado demandas crescentes para a 

expansão dos serviços de água e esgoto no país, principalmente pela população urbana mais vulnerável que 
sofre com a falta destes serviços. 

 

Todos os fatores aqui relatados justificam a relevância da revisão do PMSB/PMGIRS no município de 
Alpestre, além da necessidade de compatibilizá-lo com os novos parâmetros da Lei 14.026 de 15 de julho de 

2020, contemplando metas de investimentos, indicadores de desempenho e mecanismos de aferição de 
resultados. 

 

A Revisão do PMSB/PMGIRS deve buscar a atualização dos dados gerais e de saneamento no município, 
principalmente observando o crescimento da região e verificar o atingimento das metas estabelecidas no 

PMSB/PMGIRS atual. No PMSB/PMGIRS devem ser contempladas as diretrizes estabelecidas pela Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei nº 12.305/2010, atendendo ao conteúdo mínimo a ser 

incorporado no PMSB/PMGIRS com relação aos resíduos sólidos. 
 

O impacto social previsto é melhorar a qualidade e aumentar a quantidade dos serviços de saneamento 

prestados, garantindo a satisfação e anseios da população, trazendo a melhoria de operação do sistema, o 
atendimento com água e esgoto, o escoamento e drenagem, a correta disposição dos resíduos sólidos. 

 
A empresa AEGEA SANEAMENTO, que assumiu a administração da Companhia Riograndense de Saneamento 

– CORSAN, em 7 de julho de 2023, elaborou o Plano Regional de Água e Esgoto que abrange Alpestre em 

razão do Contrato de Concessão vigente. Esse Plano trata exclusivamente sobre água e esgoto da área de 
abrangência da empresa, ou seja, perímetro urbano e adjacências. 

 
Com isso, o restante do território municipal fora da área de alcance pela AEGEA SANEAMENTO, ainda 

necessitará de atualização do Plano Municipal de Saneamento Básico e Plano Municipal de Gestão Integrada 
de Resíduos Sólidos, com base na legislação vigente. 

 

4. OBJETIVO 
 

O objetivo deste TR é a contratação de empresa técnica especializada para a revisão do PMSB/PMGIRS de 
Alpestre, que deve abranger todo o território do município (urbano e rural) e contemplar os quatro 

componentes do saneamento básico, que compreende o conjunto de serviços públicos, infraestruturas e 

instalações operacionais de: 
a) Abastecimento de água potável: constituído pelas atividades e pela disponibilização e manutenção de 

infraestruturas e instalações operacionais necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a 
captação até as ligações prediais e seus instrumentos de medição; 

b) Esgotamento Sanitário: constituído pelas atividades e pela disponibilização e manutenção de 

infraestruturas e instalações operacionais necessárias à coleta, ao transporte, ao tratamento e à disposição 
final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até sua destinação final para produção de 

água de reuso ou seu lançamento de forma adequada no meio ambiente; 
c) Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: constituídos pelas atividades e pela disponibilização 

e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais de coleta, varrição manual e mecanizada, asseio 
e conservação urbana, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos 

resíduos sólidos domiciliares e dos resíduos de limpeza urbana; e 

d) Drenagem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas: constituídos pelas atividades, pela infraestrutura 
e pelas instalações operacionais de drenagem de águas pluviais, transporte, detenção ou retenção para o 

amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas, 
contempladas a limpeza e a fiscalização preventiva das redes; 

 

Através da elaboração da revisão do PMSB/PMGIRS deve-se diagnosticar o estado de salubridade ambiental 
da prestação dos serviços de saneamento básico e estabelecer a programação das ações e dos 



 

 

investimentos necessários para a universalização, com qualidade, destes serviços. Consequentemente, 

promover a saúde, a qualidade de vida e do meio ambiente, assim como implantar os processos de gestão e 
estabelecer as condições para a prestação dos serviços de saneamento básico, de forma a que cheguem a 

todo cidadão, integralmente, sem interrupção e com qualidade. 
 

Os serviços prestados para a elaboração do PMSB/PMGIRS devem ter o objetivo de dotar o gestor público 

municipal de instrumento de planejamento de curto, médio e longo prazo, de forma a atender as 
necessidades presentes e futuras de infraestrutura sanitária do município. Busca, ainda, preservar a saúde 

pública e as condições de salubridade para o habitat humano, bem como priorizar a participação da 
sociedade na gestão dos serviços. 

Em todas as fases do serviço a ser contratado deverão ser utilizados os dados e resultados levantados pela 
empresa AEGEA SANEAMENTO quando da elaboração do Plano Regional de Água e Esgoto, compilando 

todos os dados necessários para a elaboração de um único Plano Municipal de Saneamento Básico e Plano 

Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do município. 
 

5. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

a) Revisar, elaborar uma avaliação detalhada e atualizar o Plano de Saneamento Básico e de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos, identificando a atual situação das ações nele propostas; 
b) Realizar o diagnóstico da situação atual dos serviços de saneamento no município e estudar as 

alternativas e soluções dos problemas encontrados; 
c) Propor intervenções e melhorias nos sistemas de água, esgoto, resíduos sólidos e drenagem urbana com 

objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para a universalização; 
d) Propor programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas incluindo os 

investimentos necessários e possíveis fontes de financiamento; 

e) Implementar mecanismos e procedimentos para avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações 
programadas; 

f) Estabelecer metas e indicadores de desempenho e mecanismos de aferição de resultados, a serem 
obrigatoriamente observados na execução dos serviços prestados de forma direta ou por concessão; 

g) Subsidiar os estudos com dados e informações que demonstrem a viabilidade técnica e econômico-

financeira da prestação dos serviços. 
h) Integrar o Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB e Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos (PMGIRS), ao Plano Regional de Água e Esgoto proposto pela empresa AEGEA 
SANEAMENTO. 

 
6. ESCOPO DOS SERVIÇOS 

 

A revisão do PMSB/PMGIRS deverá ser compatível com os planos existentes no município, tais como Plano 
Diretor, Código de Parcelamento do Solo Urbano, Código de Edificações, Código de Posturas, Plano 

Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório Artificial (Pacuera) da Usina Hidrelétrica Foz do 
Chapeco S.A., Plano Regional de Água e Esgoto elaborado pela CORSAN/AEGEA SANEAMENTO, dentre 

outros. 

 
Para a revisão deve-se seguir as seguintes definições: 

k) Dar o devido enfoque ao Planejamento Participativo, com base na Lei Federal nº 11.445/2007, que 
determina que deve ser assegurada ampla divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e dos 

estudos que as fundamentem, inclusive com a realização de audiências ou consultas públicas; 
l) Estabelecer pactos que busquem resolver conflitos de interesses e possibilitem a definição de prioridades 

compatíveis com as reais necessidades sociais; 

m) Atendimento à Lei Federal nº 14.026/2020 que atualiza o marco legal do saneamento básico; 
n) Adotar todos os critérios de produtos do Termo de Referência da FUNASA, realizando a retificação e 

atualização das pautas obsoletas e que demandam correção temporal, a fim de promover a universalização 
dos serviços, a sustentabilidade e o controle social; 

o) Contemplar os Quadros do modelo do TR da FUNASA; 

 
A execução dos serviços a serem contratados deverá satisfazer o cumprimento das etapas estabelecidas no 

item a seguir, atendendo a seguinte sequência: 
o) Plano de Mobilização Social; 

p) Diagnóstico da Situação do Saneamento Básico; 
q) Prognósticos e alternativas para a universalização, Condicionantes, Diretrizes, Objetivos e Metas; 

r) Programas, projetos e ações; 



 

 

s) Ações para emergência e contingências; 

t)  Mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência, eficácia e efetividade das ações 
do PMSB/PMGIRS; 

u) Audiência Pública e Relatório Final do PMSB/PMGIRS. 
 

7. ATIVIDADES / METODOLOGIA 
 

Apresentam-se a seguir, orientações que deverão ser consideradas como subsídios e que nortearão a 

execução das atividades a serem desenvolvidas pela CONTRATADA. 
 

7.1 Plano de Trabalho e Plano de Mobilização Social 
 

A Empresa CONTRATADA deverá elaborar o Plano de Trabalho de todas as atividades a serem realizadas, 

contendo caracterização, metodologia de execução, fluxograma e cronograma das atividades que compõem 
os serviços a serem apresentados pela CONTRATADA em sua proposta e aprovados pelo Grupo Técnico de 

Acompanhamento – GTA, a ser constituído por servidores públicos do município, e a entidade responsável 
pela operação do sistema de abastecimento de água e esgotamento sanitário do município, sendo esta a 

própria prefeitura. 

 
Previamente ao início dos serviços deverá ser apresentado, pela CONTRATADA, um Plano de Trabalho com 

as diretrizes gerais para o desenvolvimento dos estudos e uma atualização do cronograma de entrega dos 
produtos. 

 
Nesse sentido, deverá ser configurado todo o planejamento dos trabalhos, contextualização dos estudos 

necessários, indicação das equipes, seu perfil, a descrição das atividades com sua organização, o 

organograma para os trabalhos, fluxograma e todas as informações necessárias que norteiem o 
desenvolvimento e acompanhamento da revisão do PMSB/PMGIRS. 

 
O Plano de Trabalho, os cronogramas e fluxogramas referidos deverão ser atualizados conforme se fizer 

necessário, durante a execução dos trabalhos. 

 
O Plano de Trabalho também deve apresentar relação e identificação de toda equipe técnica da empresa 

CONTRATADA que fará parte da execução do empreendimento comprovando o respectivo vínculo 
empregatício. O vínculo empregatício deverá ser comprovado através de contrato social (quando o 

profissional pertence ao quadro societário da empresa) ou carteira de trabalho (quando no regime CLT) ou 
contrato de prestação de serviço do profissional com a empresa. Também deve ser apresentado junto ao 

Plano de Trabalho as respectivas ARTs referentes ao objeto do empreendimento, bem como os respectivos 

diplomas de graduação dos profissionais e os referidos atestados técnicos devidamente acervados conforme 
exigido na comprovação de capacidade técnica da equipe que irá desenvolver os trabalhos. Toda a 

experiência da empresa CONTRATADA deverá ser empenhada nesse planejamento. 
 

No presente produto, a CONTRATADA também deverá apresentar o Plano de Mobilização Social visando 

desenvolver ações para a sensibilização da sociedade quanto à relevância do PMSB/PMGIRS e da sua 
participação no processo de sua elaboração. Por meio deste planejamento organiza-se o processo e os 

canais de participação na elaboração do PMSB/PMGIRS e na avaliação dos serviços públicos de saneamento 
básico (inciso IV, do art. 3º, da lei nº 11.445/2007). Conforme tal definição, o Plano de Mobilização Social 

deverá abranger: 

a) Formatação de mecanismos de divulgação e comunicação para a disseminação e o acesso às informações 
sobre o diagnóstico e estudos preliminares, os serviços prestados e sua avaliação, o processo e os eventos 

previstos e as propostas relativas ao PMSB/PMGIRS.  
b) Estabelecimento de canais para recebimento de críticas e sugestões, garantindo-se a avaliação e resposta 

a todas as propostas apresentadas. Exemplo: consulta pública pela internet e/ou por formulários ou outros 
meios disponíveis; 

c) Constituição de Grupos de Trabalho para o desenvolvimento de temas específicos do Plano quando a 

realidade complexa indicar ou houver a necessidade de atuação articulada de diferentes órgãos e 
instituições. Neste Grupo de Trabalho deverão estar presentes profissionais da Prefeitura Municipal e 

representantes de comunidades locais; 
d) Concepção dos eventos abertos à comunidade local, a exemplo de debates, seminários e audiências 

públicas para discussão e participação popular na formulação do Plano, incluindo a recepção de dados de 

saneamento, se for o caso; 



 

 

e) Forma de acompanhamento e participação, no processo de elaboração da revisão do PMSB/PMGIRS, dos 

Conselhos da Cidade, da Saúde, de Meio Ambiente, Educação, entre outros. 
Obs.: Ficará sob a responsabilidade do Contratante: 

a) Disponibilizar de local físico para a realização de Audiência Públicas; 
b) Disponibilizar a Revisão do PMSB/PMGIRS para consulta em sítio (endereço digital/site) próprio ou outro 

igualmente qualificado; 
c) Divulgar o Plano de Mobilização Social nas mídias (impressa, eletrônica e outras) que achar necessária, 

assim como arcar com as despesas de divulgação. 

 
7.2 Comunicação Social 

 
Deverá ser desenvolvido plano de comunicação com os seguintes objetivos: 

a) Divulgar amplamente o processo, as formas e canais de participação e informar os objetivos e desafios 

do PMSB/PMGIRS; 
b) Disponibilizar as informações necessárias à participação qualificada da sociedade nos processos 

decisórios do PMSB/PMGIRS; e 
c) Estimular todos os segmentos sociais a participarem do processo de planejamento e da fiscalização e 

regulação dos serviços de saneamento básico. 

A Contratante disponibilizará local apropriado para a realização dos eventos a serem programados. A 
Contratada irá propor para aprovação a quantidade de eventos e forma de divulgação. Faz Parte do Plano de 

Mobilização o planejamento inicial das atividades através de apresentação do Plano de Trabalho, em até 30 
dias a partir da Ordem de Serviço. 

 
7.3 Diagnóstico da Situação do Saneamento Básico 

 

O Diagnóstico, por ser a base orientadora dos prognósticos da Revisão do PMSB/PMGIRS, da definição de 
objetivos, diretrizes e metas e do detalhamento de seus programas, projetos e ações, deve consolidar 

informações sobre a cobertura, déficit e condições dos serviços de saneamento básico, condições de saúde e 
de salubridade ambiental, considerando dados atuais e projeções. O Diagnóstico também deverá 

contemplar, dentre outros, perfil populacional, quadro epidemiológico e de saúde, indicadores 

socioeconômicos e ambientais, desempenho na prestação de serviços e dados de setores correlatos. 
 

O Diagnóstico deverá orientar-se na identificação das causas dos déficits e das deficiências a fim de 
determinar metas e ações na sua correção, visando à universalização dos serviços de saneamento básico. 

Deverá, ainda, prever, na caracterização do município, a análise de sua inserção regional, incluindo as 
relações institucionais e interfaces socioeconômicas e ambientais com os municípios vizinhos, o estado e a 

bacia hidrográfica. As informações obtidas durante a pesquisa deverão ser organizadas em Base de Dados, 

após tratamento estatístico e análise crítica, para ser posteriormente disponibilizado ao Município, à 
sociedade e à União. 

 
Conforme a disponibilidade das fontes e a necessidade de informações para dimensionar e caracterizar os 

investimentos e a gestão dos serviços de saneamento básico, deverá ser realizada ampla pesquisa de dados 

secundários disponíveis em instituições governamentais (municipais, estaduais e federais) e não 
governamentais. Quando pertinente, deve ser providenciada a coleta de dados e informações primárias. 

O trabalho de coleta de dados e informações deve abranger: 
a) Levantamento detalhado do plano de saneamento básico e gestão integrada de resíduos sólidos vigente, 

descrevendo as ações e metas previstas anteriormente, verificando as tarefas concluídas e seus resultados, 
bem como as pendências existentes; 

b) Utilização integral dos dados constantes no Plano Regional de Água e Esgoto elaborado pela 

CORSAN/AEGEA SANEAMENTO. 
c) Legislação local no campo do saneamento básico, saúde e meio ambiente; 

d) Organização, estrutura e capacidade institucional existente para a gestão dos serviços de saneamento 
básico (planejamento, prestação, fiscalização e regulação dos serviços e controle social); 

e) Estudos, planos e projetos relacionados ao desenvolvimento urbano, meio ambiente e saneamento 

básico; 
f) Situação dos sistemas de saneamento básico do município, nos seus 4 (quatro) componentes, tanto em 

termos de cobertura como de qualidade dos serviços; 
g) Situação quantitativa e qualitativa das infraestruturas existentes, as tecnologias utilizadas e a 

compatibilidade com a realidade local; 

h) Situação socioeconômica e capacidade de pagamento dos usuários; 
i) Dados e informações de políticas correlatas ao saneamento. 



 

 

 

O Diagnóstico deve adotar uma abordagem sistêmica, cruzando informações socioeconômicas, ambientais e 
institucionais, de modo a caracterizar e registrar, com a maior precisão possível, a situação atual do 

Município. 
 

O Diagnóstico deverá incluir Elementos Essenciais, assim considerados em função dos dispositivos da Lei 

11.445/2007 e Lei 14.026/2020 que estabelecem a sua abrangência e conteúdo do PMSB/PMGIRS, e 
Elementos Complementares que possam contribuir para o perfeito conhecimento da situação dos serviços de 

saneamento básico no município. 
 

O diagnóstico deve contemplar no mínimo: 
a) Caracterização geral do município; 

b) Situação institucional; 

c) Situação econômico-financeira dos serviços de saneamento básico e do município; 
d) Situação dos serviços de abastecimento de água potável; 

e) Situação dos serviços de esgotamento sanitário; 
f) Situação dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; 

g) Situação dos serviços de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas; 

 
7.3.1 Caracterização Geral do Munícipio 

 
Entre os aspectos a serem considerados na caracterização local estão a situação físico-territorial, 

socioeconômica, cultural, meio ambiente, desenvolvimento urbano e habitação e saúde. Destacam-se, a 
seguir, os principais elementos a serem considerados: 

I.  População: série histórica de dados de população urbana e rural; taxas históricas anuais de crescimento 

populacional para o município, distritos e sedes; estudos populacionais recentes; população flutuante 
quando significativa, com a indicação do período de ocorrência; fluxos migratórios. Demografia urbana e 

rural por renda, gênero, faixa etária, densidade e acesso ao saneamento e projeções de crescimento no 
horizonte de planejamento do PMSB/PMGIRS; 

II.  Definição do perímetro urbano da sede e dos distritos do Município; 

III.  Localização do município no Estado e na região, com as distâncias aos centros mais importantes 
através das vias de comunicação, acesso: estradas de rodagem, ferrovias, navegação aérea, fluvial; 

IV.  Identificação de áreas de maior densidade de construções, com presença de prédios altos ou tendência 
à verticalização; 

V.  Identificação de áreas com predominância de comércio ou indústrias; previsão de expansão na 
localidade/município com possível demanda por utilização de serviços públicos de saneamento, descrevendo 

o potencial de crescimento; estimativas de consumo de água e tipo de despejos e efluentes gerados; 

VI.  Identificação de áreas não servidas por rede de água, esgotamento sanitário e coleta regular de 
resíduos sólidos; 

VII.  Identificação de áreas com loteamento ou conjuntos habitacionais aprovados, mas ainda não 
implantados; 

VIII.  Principais eixos de crescimento e expansão urbana; 

IX.  Clima: temperaturas máximas, médias e mínimas; séries históricas de dados meteorológicos e 
pluviométricos, com médias anuais e ocorrências de precipitações intensas e estiagens prolongadas; curva 

de intensidade versus período de recorrência válido para a localidade; descrição de fatores especiais de 
influência sobre o clima; 

X.  Topografia, hidrologia e geologia: plantas topográficas e mapas, inclusive hidrográficos, com os 
principais acidentes, quotas de inundação, etc., com abrangência sobre a região relativa à intervenção; 

informações dos meios físicos (bacias hidrográficas, fisiografia, geologia, geomorfologia, solos, regimes de 

chuvas, regime dos cursos d’água); possíveis mananciais superficiais e subterrâneos, uso da água a jusante 
e a montante dos mananciais que poderão servir de fonte de água bruta ou receptores de água residuária; 

meio biótico (vegetação/flora e fauna) sua conservação; e levantamentos e análises aerofotogramétricas, se 
existirem; 

XI.  Identificação das áreas de proteção ambiental e identificação de áreas de fragilidade sujeitas à 

inundação ou deslizamento; 
XII.  Identificação de áreas ocupadas por assentamentos irregulares; 

XIII.  Identificação da ocupação irregular em Áreas de Preservação Permanente – APP’s; 
XIV.  Delimitação das bacias hidrográficas que são mananciais superficiais, corpo receptor de despejos 

sanitários ou importantes para drenagem urbana; 
XV.  Pontos de captação de água superficial e subterrânea, mananciais e respectivas bacias; 

XVI.  Mananciais próximos para atender a demandas futuras ou ao déficit atual; 



 

 

XVII.  Fontes de poluição, como pontos de lançamento de esgoto não tratado, indústrias poluentes, aterros 

não controlados, valas e lixões; 
XVIII.  Várzeas e fundos de vale sujeitos a alagamento ou áreas urbanas que apresentam dificuldade de 

drenagem de águas pluviais; 
XIX.  Áreas de risco, como encostas com ocorrência de deslizamentos ou erosão acelerada; 

XX.  Consolidação dos Planos de Bacias existentes e Plano de Manejo de APA, quando existir; 
XXI.  Perfil Socioeconômico: Descrição atual e tendências do perfil socioeconômico da população; quadro 

com informações sobre a distribuição de renda familiar mensal, por faixas de salário mínimo; 

XXII.  Perfil Industrial: Indústrias existentes; previsão de expansão industrial na localidade/município com 
possível demanda por utilização de serviços públicos de saneamento, descrevendo o potencial de 

crescimento; estimativas de consumo de água e tipo de despejos e efluentes gerados; 
XXIII.  Parâmetros de uso e ocupação do solo; 

XXIV.  Necessidades habitacionais: caracterização da demanda por habitação e investimentos habitacionais, 

considerando as características sociais locais, o déficit habitacional quantitativo e qualitativo, a 
caracterização de assentamentos precários (favelas e afins) e outras; e 

XXV.  Análise das projeções do déficit habitacional: identificar e analisar impactos para as demandas de 
saneamento básico; 

XXVI.  Morbidade de doenças relacionadas com a falta de saneamento básico, mais especificamente, 

doenças infecciosas e parasitárias; 
XXVII.  Existência e análise de programas conforme Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), como por 

exemplo, a Estratégia Saúde na Família; 
XXVIII.  Identificação dos fatores causais das enfermidades e as relações com as deficiências na prestação 

dos serviços de saneamento básico, bem como as suas consequências para o desenvolvimento econômico e 
social; 

XXIX.  Análise das políticas e planos locais de saúde, quando definidos, e sua relação com o saneamento 

básico, incluindo as condições de participação do setor saúde na formulação da política e da execução das 
ações de saneamento básico, conforme prevê o inciso IV, do art. 200 da Constituição Federal e a Lei nº 

8080/1990. 
 

7.3.2 Situação Institucional 

 
No diagnóstico institucional é preciso identificar quem são os prestadores dos serviços de saneamento no 

município, levantar informações relacionadas ao conteúdo dos contratos de concessão firmados, se houver, 
as atividades e responsabilidades de cada prestador e as estruturas organizacionais empregadas na 

prestação dos serviços. O objetivo é analisar a adequação do operador atual, bem como os problemas 
existentes. 

 

Nos serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário e manejo de resíduos sólidos, os tipos mais 
comuns de prestadores são os órgãos da administração pública direta centralizada (secretarias, 

departamentos ou outros órgãos); autarquias; empresa pública; sociedade de economia mista com gestão 
pública ou com gestão privada; empresa privada e organizações sociais (associações de moradores, por 

exemplo). Já na drenagem urbana, o mais comum é a vinculação à administração pública municipal direta. 

 
Uma forma de avaliar a atuação dos prestadores de serviços atuais é elencar notícias relevantes veiculadas 

nos jornais locais ou regionais que possam servir como parâmetro do grau de satisfação da população. 
 

Elementos Essenciais: 
I. Levantamento e análise da legislação aplicável que defina as políticas federal, estadual, municipal e 

regional sobre o saneamento básico, o desenvolvimento urbano, a saúde e o meio ambiente (leis, decretos, 

políticas, resoluções e outros); 
II. Normas de Fiscalização e Regulação, ente responsável, meios e procedimentos para sua atuação; 

III. Identificação e análise da estrutura existente, com descrição de todos os órgãos, e capacidade 
institucional para a gestão (planejamento, prestação dos serviços, regulação, fiscalização e controle social) 

dos serviços nos quatro (4) componentes do saneamento básico. Avaliação dos canais de integração e 

articulação intersetorial e da sua inter-relação com outros segmentos (desenvolvimento urbano, habitação, 
saúde, meio ambiente e educação); 

IV. Identificação de programas locais de interesse do saneamento básico nas áreas de desenvolvimento 
urbano, habitação, mobilidade urbana, gestão de recursos hídricos e meio ambiente, nas áreas urbanas e 

rurais; 
V. Identificação das redes, órgãos e estruturas de educação formal e não formal e avaliação da capacidade 

de apoiar projetos e ações de educação ambiental combinados com os programas de saneamento básico; 



 

 

VI.  Identificação e avaliação do sistema de comunicação local e sua capacidade de difusão das 

informações e mobilização sobre o PMSB/PMGIRS; 
VII. Análise de programas de educação ambiental e de assistência social em saneamento; 

VIII. Características do órgão operador local/prestador do serviço; 
IX.  Recursos humanos alocados nos serviços de saneamento básico: número de empregados, 

discriminando o quantitativo quanto a profissionais de nível superior, técnicos, operacionais, administrativos, 
terceirizados, estagiários, bolsistas. Informações sobre existência de planos de capacitação, planos de 

cargos e salário e planos de demissão. 

X. Elementos Complementares: Identificação junto aos municípios vizinhos das possíveis áreas ou atividades 
onde pode haver cooperação, complementaridade ou compartilhamento de processos, equipamentos e 

infraestrutura, relativos à gestão do saneamento básico, para cada um dos serviços ou atividade específica; 
Identificação e descrição da organização social, grupos sociais, formas de expressão social e cultural, 

tradições, usos e costumes, percepção em relação à saúde, ao saneamento e ao ambiente; Identificação de 

Consórcios (Públicos e/ou Privados). 
 

7.3.3 Situação econômico-financeira dos serviços de saneamento básico e do município 
 

A identificação dos custos e despesas relacionados à prestação dos serviços de saneamento básico é 

fundamental para avaliação da capacidade econômico-financeira, em comparação as receitas arrecadadas 
por meio das tarifas. É elemento constante da Lei 14.026/2020 que as normas de referência para a 

regulação dos serviços públicos de saneamento básico deverão estimular a livre concorrência, a 
competitividade, a eficiência e a sustentabilidade econômica na prestação dos serviços.  

 
Assim, os elementos essenciais para essa análise são: 

I.  Levantamento e avaliação da capacidade econômico-financeira do município frente às necessidades 

de investimento e sustentabilidade econômica dos serviços de saneamento básico; 
II. Análise geral da sustentabilidade econômica da prestação dos serviços de saneamento básico, 

envolvendo a política e sistema de cobrança, dotações do orçamento geral do município, fontes de 
subvenção, financiamentos e outras. Descrição do sistema financeiro, incluindo: política tarifária e estruturas 

tarifárias vigentes; séries históricas dos 3 (três) últimos anos de: receitas operacionais diretas (taxas e/ou 

tarifárias) e indiretas (venda de serviços, multas, etc.); receitas não operacionais (aplicações financeiras, 
venda de ativos, etc.); despesas de exploração (pessoal, energia elétrica, produtos  químicos, materiais, 

serviços de terceiros, serviços gerais e fiscais); serviço da dívida (amortizações, despesas financeiras com 
respectivos financiadores, etc.); orçamento anual de custos e investimentos (em R$); 

III. Avaliação da capacidade de endividamento e a disponibilidade de linhas de financiamento que 
contemplem o município e seus projetos e ações; 

IV.  Análise da necessidade de destinação de recursos orçamentários, do prestador e/ou do município, 

para viabilizar a adequada prestação e manutenção dos serviços, conforme o PMSB/PMGIRS. 
 

7.3.4 Situação dos serviços de abastecimento de água potável 
 

Consideram-se serviços públicos de abastecimento de água a sua distribuição mediante ligação predial, 

incluídos eventuais instrumentos de medição, bem como, quando vinculadas a essa finalidade: reservação 
de água bruta; captação de água bruta; adução de água bruta; tratamento de água bruta; adução de água 

tratada; e reservação de água tratada. 
 

Assim, os elementos essenciais a serem avaliados são: 
I. Caracterização da cobertura e qualidade dos serviços, com a identificação das populações não atendidas 

e sujeitas à falta de água; regularidade e frequência do fornecimento de água, com identificação de áreas 

críticas; consumo per capita de água; qualidade da água tratada e distribuída à população; 
II. Caracterização da prestação dos serviços por meio de indicadores técnicos, operacionais e financeiros, 

relativos a: consumo, receitas, índice de perdas, custos, despesas, tarifas, número de ligações, 
inadimplência de usuários, eficiência comercial e operacional, uso de energia elétrica e outros (referência: 

SNIS); 

III. Análise crítica do plano de saneamento anterior existente, quanto à implantação, atualidade e 
pertinências frente às demandas futuras; 

IV. Visão geral dos sistemas (infraestrutura, tecnologia e operação) de abastecimento de água: 
captação, adução, tratamento, reservação, estações de bombeamento, rede de distribuição e ligações 

prediais. Avaliação da capacidade de atendimento frente à demanda e ao estado das estruturas. 
Recomenda-se o uso de textos, mapas, esquemas, fluxogramas, fotografias e planilhas; 



 

 

V. Identificar e representar o sistema de abastecimento de água em um croqui esquemático, destacando, 

por exemplo, as vazões médias, em base anual, que entram e saem de cada unidade, a identificação dos 
materiais, a data de implantação, as dimensões e o tipo de tecnologia empregada; 

VI.  Avaliação da disponibilidade de água dos mananciais e da oferta à população pelos sistemas 
existentes versus o consumo e a demanda atual e futura, preferencialmente, por áreas ou setores da sede e 

localidades do município; 
VII. Levantamento e avaliação das condições dos atuais e potenciais mananciais de abastecimento de água 

quanto aos aspectos de proteção da bacia de contribuição (tipos de uso do solo, fontes de poluição, estado 

da cobertura vegetal, qualidade da água, ocupações por assentamentos humanos, outros.). Análise de 
dados relativos à qualidade da água disponibilizada no abastecimento público, em relatórios e programas de 

monitoramento de controle do município; 
VIII.  Avaliação dos sistemas de controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano e de 

informação aos consumidores e usuários dos serviços; 

IX.  Identificação, quantificação e avaliação de soluções alternativas de abastecimento de água, individuais 
ou coletivas, utilizadas pela população, nas áreas urbanas e rurais, e demais usos (industrial, comercial, 

pública, outros.) 
 

7.3.5 Situação dos serviços de esgotamento sanitário 

 
Consideram-se serviços públicos de esgotamento sanitário aqueles constituídos por 1 (uma) ou mais das 

seguintes atividades:  coleta, incluída ligação predial, dos esgotos sanitários; transporte dos esgotos 
sanitários; tratamento dos esgotos sanitários; e disposição final dos esgotos sanitários e dos lodos 

originários da operação de unidades de tratamento coletivas ou individuais de forma ambientalmente 
adequada, incluídas fossas sépticas. 

Nas Zonas Especiais de Interesse Social (Zeis) ou outras áreas do perímetro urbano ocupadas 

predominantemente por população de baixa renda, o serviço público de esgotamento sanitário, realizado 
diretamente pelo titular ou por concessionário, deve incluir conjuntos sanitários para as residências e 

solução para a destinação de efluentes, quando não houver o serviço, assegurando a compatibilidade com 
as diretrizes da política municipal de regularização fundiária. 

Para a zona rural, deverá ser levantado o índice de atendimento, descrevendo as infraestruturas existentes e 

as soluções individualizadas adotadas. 
 

Assim, os elementos essenciais a serem avaliados (zona urbana e rural) são: 
I. Caracterização da cobertura e a identificação das populações não atendidas ou sujeitas às deficiências no 

atendimento pelo sistema público de esgotamento sanitário, contemplando também o tratamento; 
II. Caracterização da prestação dos serviços por meio de indicadores técnicos, operacionais e financeiros, 

relativos a: receitas, custos, despesas, tarifas, número de ligações, inadimplência de usuários, eficiência 

comercial e operacional, uso de energia elétrica e outros (referência: SNIS); 
III.  Análise crítica do plano de saneamento anterior existente, quanto à implantação, atualidade e 

pertinências frente às demandas futuras; 
IV.  Visão geral dos sistemas [infraestruturas, tecnologia e operação] de esgotamento sanitário quanto 

à capacidade instalada frente à demanda e ao estado das estruturas implantadas, a partir do uso de textos, 

mapas, esquemas, fluxogramas, fotografias e planilhas, com a apresentação da visão geral dos sistemas. 
Para os sistemas coletivos a avaliação deve envolver as ligações de esgoto, as redes coletoras, os 

interceptores, as estações elevatórias, as estações de tratamento, os emissários e a disposição final; 
V.  Avaliação da situação atual e estimativa futura da geração de esgoto versus capacidade de atendimento 

pelos sistemas de esgotamento sanitário disponíveis, sistema público e soluções individuais e/ou coletivas, 
contemplando o tratamento; 

VI.  Análise dos processos e resultados do sistema de monitoramento da quantidade e qualidade dos 

efluentes, quando existente tal sistema; 
VII. Dados da avaliação das condições dos corpos receptores, quando existentes; 

VIII.  Indicação de áreas de risco de contaminação, e de áreas já contaminadas por esgotos no município 
quando mapeadas e avaliadas. 

Indicar as vazões médias em unidades como as elevatórias e a estação de tratamento, particularmente para 

estas, a carga orgânica média diária, por exemplo. Caso exista mais de um sistema para atender às 
demandas do município, o fluxograma será feito separadamente, identificando em cada parte os problemas 

operacionais, por meio da consulta ao operador e a avaliações técnicas, entre outros meios. 
 

Elementos Complementares: 



 

 

I. Identificação, quantificação e avaliação qualitativa de soluções alternativas de esgotamento sanitário 

(fossas sépticas, fossa negra, infiltração no solo, lançamento direto em corpos d’água, outros.), individuais 
ou coletivas, e demais usos (industrial, comercial, serviços, agropecuária, atividades públicas, outros); 

II. Analisar a atual capacidade de tratamento do sistema e propor ampliações. 
 

7.3.6 Situação dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. 
 

Consideram-se serviços públicos especializados de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos as 

atividades operacionais de coleta, transbordo, transporte, triagem para fins de reutilização ou reciclagem, 
tratamento, inclusive por compostagem, e destinação final dos: 

I. Resíduos domésticos; 
II. Resíduos originários de atividades comerciais, industriais e de serviços, em quantidade e qualidade 

similares às dos resíduos domésticos, que, por decisão do titular, sejam considerados resíduos sólidos 

urbanos, desde que tais resíduos não sejam de responsabilidade de seu gerador nos termos da norma legal 
ou administrativa, de decisão judicial ou de termo de ajustamento de conduta; e 

III. Resíduos originários dos serviços públicos de limpeza urbana, como serviços de varrição, capina, 
roçada, poda e atividades correlatas em vias e logradouros públicos; escadarias, monumentos, abrigos e 

sanitários públicos; raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais depositados pelas águas 

pluviais em logradouros públicos; desobstrução e limpeza de bueiros, bocas de lobo e correlatos; limpeza de 
logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e outros eventos de acesso aberto ao público; outros 

eventuais serviços de limpeza urbana. 
 

O diagnóstico dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos deve contemplar todos os 
elementos descritos na Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei n° 12.305/2010, visando integrar o Plano 

de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

 
Deverá ser avaliado o índice de atendimento da zona rural, descrevendo as soluções individualizadas 

adotadas e um planejamento para integração da zona rural. 
 

Os elementos essenciais a serem contemplados (zona urbana e rural) deve ser no mínimo: 

I. Análise da situação da gestão do serviço com base em indicadores técnicos, operacionais e financeiros (a 
partir de indicadores do SNIS); 

II. Análise crítica do plano de saneamento anterior existente, quanto à sua implantação, atualidade e 
pertinência, frente às demandas futuras; 

III.  Destacar os setores conforme o operador (caso haja mais de um) e identificar a frequência da 
coleta; 

IV.  Destacar as áreas de coleta seletiva, Pontos de Entrega Voluntária (PEV), centros de triagem e/ ou 

unidades de transbordo, pontos de geradores especiais, como feira livre, por exemplo, quantificando-as e 
qualificando-as, inclusive quanto aos custos e viabilidade social e financeira, e localização de galpões de 

recepção/ separação de resíduos recicláveis gerenciados por cooperativas de catadores; 
V.  Levantar a situação da frota de coleta, as quantidades e os tipos de resíduos, a existência de áreas não 

atendidas, existência de programas de qualidade, de projetos de melhoria ou ampliação dos serviços, entre 

outros; 
VI.  Descrição e análise da situação dos sistemas [infraestruturas, tecnologia e operação] de 

acondicionamento, coleta, transporte, transbordo, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos do 
município. Incluir desenhos, fluxogramas, fotografias e planilhas que permitam um perfeito entendimento 

dos sistemas em operação; 
VII. Identificação de lacunas no atendimento à população pelo sistema público de limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos (condições atuais e futuras), quanto à população atendida (urbana e rural), tipo, 

regularidade, qualidade e frequência dos serviços; 
VIII.  Identificação da cobertura da coleta porta a porta, bem como das áreas de varrição, identificando a 

população atendida; 
IX.  Análise dos serviços públicos de limpeza urbana e serviços especiais (feiras, mercados, espaços 

públicos, outros). Incluir desenhos, fluxogramas, fotografias e planilhas que permitam o perfeito 

entendimento dos sistemas; 
X.  Avaliação das soluções adotadas para a destinação dos resíduos originários de construção e demolição e 

dos serviços de saúde; 
XI.  Informações da caracterização dos resíduos sólidos produzidos no município em termos de quantidade 

e qualidade. Incluir projeções de produção de resíduos para curto e médio prazo; 
XII.  Inventário/análise da situação dos catadores, que atuem nas ruas ou em lixões, identificando seu 

potencial de organização; 



 

 

XIII.  Identificação e informação sobre áreas de risco de poluição/contaminação, e de áreas já 

contaminadas, por resíduos sólidos e as alterações ambientais causadas por depósitos de lixo urbano; 
XIV.  Análise da situação socioambiental dos sítios utilizados para a disposição final de resíduos sólidos. 

No caso da existência de catadores nos sítios, identificar a possibilidade de incorporá-los a projetos de 
reciclagem, por meio de cooperativas; 

XV.  Identificar as características do tratamento de resíduos, o destino do chorume, quando houver, a 
infraestrutura existente, sua capacidade e estado de conservação, e pontos de monitoramento no ambiente; 

XVI.  Descrever as unidades de destinação final dos resíduos sólidos gerados no território do município, 

após sofrerem tratamento, sejam estes rejeitos da reciclagem mecânica, resíduos da incineração, entre 
outros; 

XVII.  Caso o local onde ocorra a destinação final esteja situado em outro município, deve-se indicar no 
plano a quantidade, o destino e se o local possui licença ambiental para instalação e operação; 

XVIII.  Características físicas do tratamento por tipo, infraestrutura existente, equipamentos (quantidade e 

estado de conservação), características dos resíduos, monitoramentos, fluxos de massas, etc.; 
XIX.  Existência dos programas ISO 9000 e 14000, qualidade dos serviços, etc; 

XX. Características físicas da disposição, infraestrutura existente (balança, equipamentos, etc.), 
equipamentos (quantidade e estado de conservação), características dos resíduos, monitoramentos, 

existência dos programas ISO 9000 e 14000, qualidade dos serviços, etc.; 

XXI.  Caso seja aterro inadequado (“lixão”), citar se há catadores irregulares, animais vetores de 
doenças, etc.; 

XXII. Características dos resíduos, variação em função de hábitos, clima, região, sazonalidade e existência 
de monitoramento; 

XXIII. Tipo de acondicionamento dos resíduos; 
XXIV. Frequência de coleta por zonas; 

XXV. Existência dos programas ISO 9000 e 14000, qualidade dos serviços, etc.; 

XXVI. Frota de coleta (tipo, capacidade, ano, condições de conservação, problemas operacionais, etc.), 
para saber os anos de reposição e de ampliação dos veículos; 

XXVII. Características físicas do tratamento ou destinação final, infraestrutura existente (balança, 
equipamentos, etc.), equipamentos (quantidade e estado de conservação), características dos resíduos, 

monitoramentos, etc; 

XXVIII.  Áreas atendidas, por operador, se for terceirizada, a frequência de varrição e manutenção 
de áreas públicas; 

XXIX.  Frota de coleta específica (caminhões coletores-compactadores/caminhões gaiola), quando houver 
(capacidade, ano, condições de conservação, problemas operacionais, etc.), para determinar os anos de 

reposição e ampliação da frota; 
XXX.  Estrutura organizacional, incluindo recursos humanos, (quantidade/função) mesmo dos 

terceirizados; 

XXXI. Tipo/quantidades acondicionadas; 
XXXII.  Eventuais sazonalidades; 

XXXIII. Definir ou avaliar critérios para a elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos de 
Serviços de Saúde, a ser elaborado pelos geradores dos resíduos e identificação da abrangência da coleta e 

destinação final destes resíduos, conforme a Resolução CONAMA nº 358/2005 e a Resolução da ANVISA 

RDC n. º 306/2004; 
XXXIV. Identificação das condições da gestão dos resíduos diferenciados, correspondentes aos Resíduos de 

Serviços de Saúde (RSS) e aos Resíduos de Construção Civil (RCC), uma vez que o primeiro tem importância 
para a saúde pública, e, o segundo, por ser volumoso, acarreta impacto, quando não gerenciado; 

XXXV. Contemplar propostas para a reutilização, reciclagem, beneficiamento e disposição final dos resíduos 
da construção civil (Resolução CONAMA nº 307/2002 e Lei 12.305/2010). 

 

7.3.7 Situação dos serviços de drenagem e manejo de águas pluviais urbanas. 
 

Consideram-se serviços públicos de manejo das águas pluviais urbanas aqueles constituídos por uma ou 
mais das seguintes atividades: drenagem urbana; transporte de águas pluviais urbanas; detenção ou 

retenção de águas pluviais urbanas para amortecimento de vazões de cheias; e tratamento e disposição final 

de águas pluviais urbanas. 
 

O diagnóstico deverá estar em harmonia com os Planos Diretores Municipais e os Planos de Recursos 
Hídricos das Bacias Hidrográficas. Deve considerar os índices, parâmetros e normas em vigor, e deve 

contemplar no mínimo (zona urbana e rural): 
I. Análise crítica do plano diretor de drenagem urbana e/ou recursos hídricos, caso exista, quanto à 

implantação, atualidade e demandas futuras; 



 

 

II. Realizar mapeamento da infraestrutura em drenagem mostrando as bacias e os principais corpos hídricos 

que atravessam o meio urbano, bem como os pontos que sofrem mais frequentemente inundação; 
III. Identificação de lacunas no atendimento pelo Poder Público, incluindo demandas de ações 

estruturais e não estruturais, para o manejo das águas pluviais, com análise do sistema de drenagem 
existente quanto à sua cobertura, capacidade de transporte, manutenção e estado das estruturas; 

IV. Identificação das deficiências no sistema natural de drenagem, a partir de estudos hidrológicos; 
V. Verificação da separação entre os sistemas de drenagem e de esgotamento sanitário; 

VI.  Estudo das características morfológicas e determinação de índices físicos (hidrografia, pluviometria, 

topografia e outros) para as bacias e micro bacias em especial das áreas urbanas; 
VII. Caracterização e indicação cartográfica das áreas de risco de enchentes, inundações, 

escorregamentos, em especial para as áreas urbanas e, quando possível, destacando: hidrografia, 
pluviometria, topografia, características do solo, uso atual das terras, índices de impermeabilização e 

cobertura vegetal; 

VIII. Elaboração de cartas com zoneamento de riscos de enchentes para diferentes períodos de retorno 
de chuvas; 

IX.  Análise de indicadores epidemiológicos de agravos à saúde cuja incidência pode ser determinada 
por deficiência nos sistemas de manejo de águas pluviais; 

X. Análise dos processos erosivos e sedimentológicos e sua influência na degradação das bacias e riscos de 

enchentes, inundações e deslizamentos de terra. 
 

7.4 Prognósticos e alternativas para universalização, condicionantes, diretrizes, objetivos e 
metas. 

 
A análise prospectiva aborda os diferentes problemas de variados tipos, estrutura-os, define a população 

implicada, as expectativas, a relação entre causas e efeitos, indica objetivos, agentes, opções, sequência de 

ações, tenta prever consequências, evitar erros de análise, avalia escalas de valores e como se inter-
relacionam as questões, aborda táticas e estratégias. Em suma, a prospectiva requer um conjunto de 

técnicas sobre a resolução de problemas perante a complexidade, incerteza, riscos e os conflitos, 
devidamente caracterizados. 

Esta etapa requer o desenvolvimento e a formulação de estratégias para alcançar os objetivos, diretrizes e 

metas definidas no PMSB/PMGIRS num horizonte de 20 anos. 
I. Formular mecanismos de articulação e integração das políticas, programas e projetos de saneamento 

básico com as de outros setores correlacionados (saúde, habitação, meio ambiente, recursos hídricos, 
educação) visando a eficácia, a eficiência e a efetividade das ações preconizadas; 

II. Análise e seleção das alternativas de intervenção visando à melhoria das condições sanitárias em que 
vivem as populações urbanas e rurais. Tais alternativas terão por base as carências atuais dos serviços de 

saneamento básico, que devem ser projetadas utilizando-se, por exemplo, a metodologia de cenários 

alternativos de evolução gradativa do atendimento – quantitativo e qualitativo – conforme diferentes 
combinações de medidas efetivas e/ou mitigadoras que possam ser previstas no PMSB/PMGIRS para o 

horizonte de 20 anos. As diretrizes, alternativas, objetivos e metas, programas e ações do Plano devem 
contemplar definições com o detalhamento adequado e suficiente para que seja possível formular os 

projetos técnicos e operacionais para a sua implementação; 

III.  Dimensionamento dos recursos necessários aos investimentos e avaliação da viabilidade e das 
alternativas para a sustentação econômica da gestão e da prestação dos serviços conforme os objetivos do 

PMSB/PMGIRS (Deve ser considerada a capacidade econômico-financeira do município e dos prestadores de 
serviço, bem como as condições socioeconômicas da população). As propostas de investimentos e ações 

deverão ter seus custos estimados segundo os parâmetros usuais do setor. Recomenda-se o uso dos 
indicadores do SNIS (SINISA) e outros relativos à prestação dos serviços e outras fontes. Considerar as 

projeções de receitas, segundo cenários baseado nas tarifas atuais e seus reajustes, nas projeções 

populacionais e na ampliação dos serviços; 
IV.  Formulação de modelos e estratégias de financiamento dos subsídios necessários à universalização, 

inclusive quanto aos serviços que não serão cobertos por taxas ou tarifas; 
V.  Análise das alternativas de gestão dos serviços (exame das alternativas institucionais para o exercício 

das atividades de planejamento, prestação de serviços, regulação, fiscalização e controle social, definindo 

órgãos municipais competentes, sua criação ou reformulação do existente, devendo-se considerar as 
possibilidades de cooperação regional para suprir deficiências e ganhar economia de escala); 

VI.  Necessidades de serviços públicos de saneamento básico: as projeções das demandas, por serviço, 
deverão ser estimadas para o horizonte de 20 anos, considerando a definição de metas de: Curto prazo: 1 a 

4 anos; Médio prazo: entre 4 e 8 anos; Longo prazo: entre 8 e 20 anos; 
VII. Quando possível, deve-se construir cenários alternativos de demandas por serviços que permitam 

orientar o processo de planejamento do saneamento básico, identificando-se as soluções que compatibilizem 



 

 

o crescimento econômico, a sustentabilidade ambiental, a prestação dos serviços e a equidade social nos 

municípios. Objetiva-se assim identificar, dimensionar, analisar e prever a implementação de alternativas de 
intervenção, considerando a incerteza do futuro e visando o atendimento das demandas da sociedade, 

observando: o sistema territorial e urbano; os aspectos demográficos e de habitação; as características 
socioambientais; as demandas do setor industrial; e as demandas do setor de agrícola; 

VIII.  Compatibilização das carências de saneamento básico com as ações do PMSB/PMGIRS: analisar as 
disponibilidades e demandas futuras de serviços públicos de saneamento básico no município, identificando 

as alternativas de intervenção e de mitigação dos déficits e deficiências na prestação dos serviços, podendo-

se adotar, para tal finalidade, a metodologia de construção de cenários alternativos. A partir dos resultados 
das propostas de intervenção nos diferentes cenários, deve-se selecionar o conjunto de alternativas que 

promoverá a compatibilização quali-quantitativa entre demandas e disponibilidade de serviços. Tal conjunto 
se caracterizará como o cenário normativo objeto do PMSB/PMGIRS; 

IX.  Hierarquização das áreas de intervenção prioritária: as metas, programas, projetos e ações, sobretudo 

quando relacionados a investimentos, devem ser consolidadas, naquilo que couber, a partir de critérios de 
hierarquização das áreas de intervenção prioritária conforme metodologia a ser definida a partir de 

indicadores sociais, ambientais, de saúde e de acesso aos serviços de saneamento básico; 
X. Definição de objetivos e metas: devem ser elaborados de forma a serem quantificáveis e a orientar a 

definição de metas e proposição dos Programas, Projetos e Ações do PMSB/PMGIRS nos quatro 

componentes do saneamento básico, na gestão e em temas transversais tais como capacitação, educação 
ambiental e inclusão social. As Metas do PMSB/PMGIRS são os resultados mensuráveis que contribuem para 

que os objetivos sejam alcançados, devendo ser propostos de forma gradual e estarem apoiados em 
indicadores. Os objetivos e metas do PMSB/PMGIRS devem ser compatíveis e estar articulados com os 

objetivos de universalização do Plano Nacional de Saneamento Básico; 
XI.  Outros mecanismos complementares: Procedimentos e mecanismos para a compatibilização com as 

Políticas e os Planos Nacional e Estadual de Recursos Hídricos; Análise da viabilidade social, econômica e 

ambiental da prestação dos serviços considerando os cenários, os objetivos, metas, programas, projetos e 
ações. 

Deverão ser propostas soluções criativas com a utilização de tecnologias adequadas à realidade local, a 
custos compatíveis com a capacidade de pagamento e, suficientes para que seja adequadamente operada e 

mantida a infraestrutura dos serviços de saneamento básico disponibilizada para a comunidade. Pretende-se 

que a receita a ser gerada nessas localidades possa cobrir os custos de operação, manutenção e reposição 
dos equipamentos. 

 
NOTA: Estimativa Populacional: 

A projeção populacional deverá ser feita com base nos censos demográficos oficiais do IBGE, cujos valores 
deverão ser aferidos ou corrigidos utilizando-se: avaliações de projetos e outros estudos demográficos 

existentes; evolução do número de habitações cadastradas na Prefeitura, Companhia de eletricidade, 

FUNASA, etc.; evolução do número de consumidores de energia elétrica; contagem direta de casas (em 
campo); contagem direta de edificações em aerofotos ou mapas aerofotogramétricos cadastrais atuais e 

antigos. Considerar, ainda, a influência da população flutuante ou temporária quando for significativa. O 
critério utilizado para a projeção da população deverá ser justificado. O horizonte dos estudos deverá ser o 

mesmo adotado para o PMSB/PMGIRS. 

 
7.4.1 Prognóstico - Infraestrutura de Serviços de Abastecimento de Água Potável 

 
O prognóstico do sistema de abastecimento de água deverá abordar, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I. Prever a demanda anual de água para a área de planejamento, ao longo dos 20 anos após o início da 
ocupação da área e estabelecer uma curva de demanda de água ao longo desse tempo; 

II. Descrever os principais mananciais (superficiais e/ou subterrâneos) passíveis de serem utilizados para o 

abastecimento de água da área de planejamento; 
III.  Escolher o(s) manancial(is) para atender a área de planejamento, justificando a escolha com base 

na vazão outorgável e na qualidade da água. Caso se decida pela utilização do sistema de abastecimento 
disponível na área de influência, deverá ser feita uma justificativa e avaliação do impacto no sistema 

existente decorrente do acréscimo relativo à nova vazão da área de planejamento; 

IV.  Apresentar em planta o “layout” do sistema de abastecimento de água, com indicação das 
principais unidades que compõem o sistema (manancial, captação, linhas adutoras, estação de tratamento 

de água); 
V.  Prever eventos de emergência e contingência. 

 
7.4.2 Prognóstico - Infraestrutura de Serviços de Esgotamento Sanitário 

 



 

 

O prognóstico do sistema de esgotamento sanitário deverá abordar, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I. Decidir sobre a adoção de sistema de esgotamento individual ou coletivo; 
II. Prever a vazão de esgotos (vazão) ao longo dos 20 anos após o início da ocupação da área de 

planejamento, e plotar os valores ao longo do tempo; 
III.  Apresentar estimativas de carga e concentração de DBO e coliformes fecais (termotolerantes) ao 

longo dos anos, decorrentes dos esgotos sanitários gerados, segundo as alternativas (a) sem tratamento e 
(b) com tratamento dos esgotos (assumir eficiências típicas de remoção); 

IV.  Comparar as alternativas de tratamento local dos esgotos (na bacia), ou centralizado (fora da bacia, 

utilizando alguma estação de tratamento de esgotos em conjunto com outra área), justificando a abordagem 
selecionada; 

V.  Apresentar em planta o layout do sistema de esgotamento sanitário, com indicação do traçado dos 
interceptores principais e da localização da(s) estação(ões) de tratamento de esgotos; 

VI.  Prever eventos de emergência e contingência. 

 
7.4.3 Prognóstico - Infraestrutura de Serviços de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos 

Sólidos 
 

O prognóstico do sistema de resíduos sólidos deverá abordar, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I. Estimar a produção de lixo e percentuais de atendimento pelo sistema de limpeza urbana, com base nos 
resultados dos estudos demográficos; 

II. Elaborar planilha com estimativas anuais dos volumes de produção de resíduos sólidos classificados em 
(I) total, (II) reciclado, (III) compostado e (IV) aterrado, plotando os valores em gráficos; 

III.  Propor formas de coleta e transporte dos resíduos, incorporando conceitos de minimização na 
fonte, visando o conceito de gerenciamento sustentável; 

IV.  Estabelecer critérios para pontos de apoio ao sistema de limpeza nos diversos setores da área de 

planejamento (apoio à guarnição, centros de coleta voluntária, mensagens educativas para a área de 
planejamento em geral e para a população específica, ou seja, população vizinha a esses pontos de apoio); 

V. Estabelecer critérios de escolha da área para localização do bota-fora dos resíduos inertes (excedente de 
terra dos serviços de terraplenagem, entulhos etc.) gerados, tanto da fase de instalação (implantação de 

infraestrutura), como de operação (construção de imóveis etc); 

VI.  Estipular critérios de escolha de área para disposição final (aterro sanitário) na área de 
planejamento ou usando aterro já existente na região. Neste último caso, calcular qual o percentual do 

volume diário aterrado que será representado pelo volume de resíduos gerados na área de planejamento 
(ano 20); 

VII. Elaborar planta de situação do(s) destino(s) final(is) dos resíduos sólidos, sobre mapa básico em escala 
adequada, e indicar o itinerário entre o setor da área de planejamento escolhido e um dos destinos finais ou 

o destino final, conforme o caso; 

VIII.  Prever eventos de emergência e contingência. 
NOTA: Consolidar o prognóstico de resíduos sólidos em atendimento à Lei 12.305/2010. 

 
7.4.4 Prognóstico - Infraestrutura de Serviço de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais 

Urbanas 

 
O prognóstico do sistema de drenagem de águas pluviais deverá abordar, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I. Estabelecer diretrizes para o controle de escoamentos na fonte, adotando-se soluções que favoreçam o 
armazenamento, a infiltração e a percolação, ou a jusante, adotando-se bacias de detenção – ter em 

consideração as características topográficas locais e listar as soluções de controle que melhor se adaptariam; 
II. Estabelecer diretrizes para o tratamento de fundos de vale; 

III.  Indicar, no mapa básico, o traçado das principais avenidas sanitárias, com especificação da solução 

adotada para o tratamento de fundo de vale; 
IV.  Elaborar proposta de medidas mitigadoras para os principais impactos identificados, em particular: 

Medidas de controle para reduzir o assoreamento de cursos d’água e de bacias de detenção, eventualmente 
propostas pelos membros do grupo de trabalho; Medidas de controle para reduzir o lançamento de resíduos 

sólidos nos corpos d’água. 

V. Prever eventos de emergência e contingência. 
 

7.5 Programas, Projetos e Ações 
 

Os programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e metas devem ser compatíveis com os 
respectivos planos plurianuais e com outros planos governamentais correlatos, identificando possíveis fontes 

de financiamento e as formas de acompanhamento e avaliação e de integração entre si e com outros 



 

 

programa e projetos de setores afins. 

 
Deverão ser apresentadas medidas alternativas para os serviços do setor e modelos de gestão que permitam 

orientar o processo de planejamento do saneamento básico no sentido de se encontrarem soluções que 
compatibilizem o crescimento econômico, a sustentabilidade ambiental e a equidade social nos municípios. 

 

Deve também integrar essa Etapa, quando necessário, a programação de investimentos que contemple 
ações integradas e ações relativas a cada um dos serviços, com a estimativa de valores, cronograma das 

aplicações, fontes de recursos, dentro da perspectiva de universalização do atendimento, com nível de 
detalhes diferenciados para cada etapa. 

Essas alternativas deverão ser discutidas e pactuadas a partir de reuniões, seminários, conferências nas 
comunidades, levando em consideração critérios definidos previamente. As conclusões obtidas permitirão 

hierarquizar as medidas para o alcance do cenário de referência de acordo com os anseios da população e 

análise custo-efetividade ou custo-benefício. 
 

Devem ser estabelecidas as metas de investimentos e indicadores de desempenho e mecanismos de aferição 
de resultados, conforme novo marco legal do saneamento, Lei 14.026/2020. 

 

Devem ser sugeridas metas progressivas e graduais de expansão dos serviços, de redução progressiva e 
controle de perdas na distribuição de água tratada, de qualidade, de eficiência e de uso racional da água, da 

energia e de outros recursos naturais, em conformidade com os serviços a serem prestados. 
 

7.5.1 Programação de Ações Imediatas 
 

Este deve ser o instrumento de ligação entre as demandas de serviços e ações existentes nas 

administrações municipais e o PMSB/PMGIRS. Todos os projetos e estudos existentes para minimizar os 
problemas de saneamento básico do município deverão ser identificados, compilados e avaliados, segundo a 

sua pertinência e aderência aos objetivos e princípios do PMSB/PMGIRS, já na etapa de Diagnóstico. 
 

7.5.2 Programação de Ações do PMSB/PMGIRS 

 
Conteúdo mínimo: 

I. Definição dos programas, projetos e ações com estimativas de custos, baseadas nos resultados dos 
estudos "Prognósticos e Alternativas" que deem solução de continuidade e consequência às ações 

formuladas; 
II. Estabelecimento de objetivos e metas de longo alcance (8 a 20 anos), de médio (4 a 8 anos) e curto (1 a 

4 anos) prazos, de modo a projetar estados progressivos de melhoria de acesso e qualidade da prestação 

dos serviços de saneamento básico; 
III.  Hierarquização e priorização dos programas, projetos e ações e seus respectivos investimentos, 

compatibilizados com o orçamento e as metas estabelecidas; 
IV.  Formulação de mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficácia, eficiência e 

efetividade das ações programadas e para a prestação de assistência técnica e gerencial em saneamento 

básico ao município, pelos órgãos regionais (se existirem) e entidades estaduais e federais; 
V. Apresentação da proposta das Metas por Cenários. 

 
Os Programas, Projetos e Ações devem contemplar as seguintes temáticas: 

I. Promoção do direito à cidade; 
II. Promoção da saúde e a qualidade de vida; 

III.  Promoção da sustentabilidade ambiental; e 

IV.  Melhoria do gerenciamento e da prestação dos serviços. 
 

Elaboração dos Cenários de Evolução: 
Os cenários da evolução dos sistemas de saneamento do município serão construídos para um horizonte de 

tempo de 20 anos com base nos seguintes elementos: 

I. Diagnósticos da situação atual do saneamento básico; 
II. Prognóstico das tendências de desenvolvimento socioeconômico, que deverão considerar os seguintes 

aspectos: 
a) população (demografia); 

b) habitação (moradia); 

c) sistema territorial urbano; 
d) desenvolvimento econômico (turismo, comércio, serviços, indústria). 



 

 

Com base nestes elementos e considerando outros condicionantes como ameaças e oportunidades, os 

cenários serão construídos configurando as seguintes situações: a tendência, a situação possível e a situação 
desejável. 

A metodologia a ser utilizada para a construção dos cenários deverá ser apresentada, discutida e aprovada 
pelo Grupo de Acompanhamento do PMSB/PMGIRS. 

 

7.6 Ações para Emergências e Contingências 
 

O município deve prever no plano as ações para lidar com eventuais emergências ou contingências que 
possam interromper a prestação de serviços. Entende-se como emergencial o acontecimento perigoso, que 

leva a uma situação crítica, incidental ou urgente.  
 

A contingência, por sua vez, é aquilo que pode ou não suceder, a incerteza, a eventualidade. 

Essas ações, por exemplo, poderão apontar alternativas para abastecer a população com água potável no 
caso de paralisação do serviço. Esse tipo de evento pode ocorrer quando há inundação excepcional, que 

interrompa a captação de água bruta em um manancial superficial, ou inundação da própria estação de 
tratamento, por exemplo. 

 

A existência de um plano para lidar compossíveis situações de emergência ou contingência que venham a 
surgir diminui consideravelmente o tempo de resposta às crises, garantindo mais segurança à população. 

Daí a importância de dedicar atenção a este plano, fazendo uma lista das possíveis situações e traçando 
para cada uma delas as ações que devem ser postas em prática e a rede de ajuda que se deve acionar. 

O conteúdo mínimo deve ser: 
I. Estabelecer planos de racionamento e atendimento a demandas temporárias; 

II. Estipular regras de atendimento e funcionamento operacional para situação crítica na prestação de 

serviços públicos de saneamento básico, inclusive com adoção de mecanismos tarifários de contingência; 
III.  Estabelecer regras de atendimento e funcionamento operacional para situações críticas na 

prestação de serviços, inclusive para a adoção de mecanismos tarifários de contingência; 
IV.  Prever, conforme as necessidades locais, a elaboração do Plano Municipal de Redução de Riscos. 

 

7.7 Mecanismos e Procedimentos para a Avaliação Sistemática da Eficiência, Eficácia e 
Efetividade das Ações do PMSB/PMGIRS 

 
Trata-se do monitoramento e a avaliação dos objetivos e metas do PMSB e dos resultados das suas ações no 

acesso aos serviços. 
 

As diretrizes a serem observadas são: 

I. Definição dos indicadores de desempenho para aferição dos resultados da prestação dos serviços de 
saneamento; 

II. Determinação dos valores dos indicadores e definição dos padrões e níveis de qualidade e eficiência a 
serem seguidos pelos prestadores de serviços; 

III.  Definição dos recursos humanos, materiais, tecnológicos e administrativos necessários à execução, 

avaliação, fiscalização e monitoramento do PMSB/PMGIRS; 
IV.  Mecanismos para a divulgação do PMSB/PMGIRS no município, assegurando o pleno conhecimento 

da população; 
V. Mecanismos de representação da sociedade para o acompanhamento, monitoramento e avaliação do 

PMSB/PMGIRS e de suas ações/metas; 
 

7.8 Audiência Pública e Relatório Final do PMSB/PMGIRS 

 
A versão preliminar do PMSB/PMGIRS, elaborada conforme item anterior será apresentado pela Contratada 

nos eventos públicos a serem realizados no município, objetivando à sua complementação a partir da visão 
comunitária. 

 

Esses eventos têm como propósito estabelecer uma discussão acerca do conteúdo do PMSB/PMGIRS e 
coletar as proposições dos representantes locais. 

 
A empresa Contratada deverá consolidar e apresentar ao Grupo de Acompanhamento do PMSB/PMGIRS a 

versão do PMSB/PMGIRS complementada a partir das respectivas audiências. 

 
O Relatório Final deve contemplar todas as etapas e produtos desenvolvidos durante o trabalho. 



 

 

 

Deverão ser entregues: 
I. 01 (um) relatório síntese dos trabalhos desenvolvidos referentes aos 04 (quatro) componentes do 

PMSB/PMGIRS; 
II. 01 (um) relatório consolidado contendo todas as informações e produtos referentes aos 04 (quatro) 

componentes do PMSB/PMGIRS, quais sejam: abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem e 
manejo das águas pluviais urbanas, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos. 

III.  Deverá ser entregue primeiramente uma versão preliminar de cada um dos relatórios, que será 

analisada e aprovada pelo Grupo de Acompanhamento do PMSB/PMGIRS, e posteriormente deverão ser 
entregues as versões finais dos relatórios; 

IV.  Proposta de anteprojeto de lei para aprovação do PMSB/PMGIRS. 
 

8. EQUIPE DE TRABALHO – RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 
Para a coordenação da equipe técnica a CONTRATADA deverá indicar o profissional de nível superior, 

capacitado para atuar como Coordenador Geral, sendo um dos requisitos exigidos, o registro deste no 
respectivo conselho de classe. O profissional que exercerá as funções de coordenador Geral deverá possuir 

diploma universitário em Engenharia Civil, Engenharia Ambiental ou Sanitário ou Arquitetura e Urbanismo. 

 
O coordenador deverá estar disponível para a execução dos trabalhos, inclusive viagens, visando à perfeita 

execução de todas as atividades. 
 

O coordenador, para a execução dos serviços expostos neste TR, deverá fazer parte do quadro de 
funcionários da empresa, e a comprovação deverá ser realizada por meio de registro na Carteira de Trabalho 

(CTPS), contrato de trabalho ou se sócio proprietário por meio de contrato social e deverá ser apresentado 

quando do início dos trabalhos do profissional. A comprovação da qualificação do coordenador, pela 
CONTRATADA, deverá ser realizada por meio da apresentação atestados de capacidade técnica registrados 

no órgão profissional, acompanhada da respectiva certidão de acervo técnico-CAT, cópia autenticada do 
diploma de graduação e do registro no respectivo conselho que regulamenta o exercício da profissão. 

 

A equipe técnica deve ser formada por profissionais gabaritados para o exercício das funções listadas e 
explanadas neste TR. Em todos os Relatórios e produtos deverão ser mencionados e elencados os 

profissionais envolvidos em cada uma das Etapas. 
 

A CONTRATADA deverá apresentar no plano de trabalho o seguinte quadro com, no mínimo, os referidos 
profissionais capacitados que possuam diploma universitário nas áreas relacionadas com as funções: 

g) Engenheiro Civil, Engenheiro Ambiental ou Sanitário ou Arquiteto e Urbanista, com experiência na 

coordenação geral de Plano Municipal de Saneamento Básico e Plano Municipal de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos, comprovada através de atestado de capacidade técnica registrados no órgão profissional, 

acompanhada da respectiva certidão de acervo técnico-CAT; 
h) Engenheiro Ambiental ou Sanitário, com experiência na coordenação técnica de Plano Municipal de 

Saneamento Básico e Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, comprovada através de 

atestado de capacidade técnica registrados no órgão profissional, acompanhada da respectiva certidão de 
acervo técnico-CAT; 

i) Engenheiro Civil, Engenheiro Ambiental ou Sanitário, com experiência na elaboração de Plano Municipal 
de Saneamento Básico ou Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, comprovada através de 

atestado de capacidade técnica registrados no órgão profissional, acompanhada da respectiva certidão de 
acervo técnico-CAT; 

j) Advogado(a) com experiência na área de saneamento ou em prestação de serviços públicos, comprovada 

através de atestado de capacidade técnica; 
k) Sociólogo(a) ou Comunicador(a) Social com experiência em projetos e programas sociais voltados para 

mobilização e envolvimento de comunidades, comprovada através de atestado de capacidade técnica; 
l) Economista ou administrador com experiência em estudo econômico-financeiro voltados ao saneamento 

básico, comprovada através de atestado de capacidade técnica; 

Todos os membros da equipe técnica da CONTRATADA deverão estar disponíveis para a execução dos 
trabalhos, inclusive viagens, visando à perfeita execução de todas as atividades. Além disso, para cada um 

deverá ser devidamente apresentada a documentação que comprove: 
c) Habilitação para atuação nas respectivas áreas; e 

d) Vínculo com a Contratada. 
 

A CONTRATADA deverá disponibilizar aos seus profissionais equipamentos, softwares, veículos, 



 

 

infraestrutura, manuais, e promover a cobertura de todas e quaisquer despesas decorrentes e necessárias 

para que eles possam desenvolver suas atividades, tais como salários, encargos sociais, impostos, 
alimentação, locomoção, hospedagem, seguro pessoal etc., ficando a CONTRATANTE isenta dessas 

responsabilidades. 
 

Todos os profissionais necessários para a execução dos serviços expostos neste TR deverão fazer parte do 

quadro de funcionários da empresa, e a comprovação deverá ser realizada por meio de registro na Carteira 
de Trabalho (CTPS), contrato de trabalho ou se sócio proprietário por meio de contrato social e deverá ser 

apresentado quando do início dos trabalhos do profissional. 
 

A CONTRATADA deverá ser empresa legalmente constituída e possuir registro ativo no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia (CREA) ou equivalente de outras classes profissionais pertinentes ao objeto do 

presente TR. 

 
A CONTRATADA deverá apresentar, durante o processo de seleção atestados, certidões de acervos técnicos 

(CAT) emitida pelos conselhos de classe dos profissionais exigidos com seus respectivos atestados. 
 

Ao início das atividades, a CONTRATADA deverá apresentar no Plano de Trabalho, comprovante de 

recolhimento da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao respectivo órgão de classe 
pelos serviços a serem prestados. 

 
9. CRONOGRAMA FÍSICO E FINANCEIRO 

 
Os trabalhos especificados deverão ser realizados no prazo de 08 (oito meses) a contar da emissão da 

Ordem de Serviço, e elaborado o respectivo Plano de Trabalho pela CONTRATADA, que inclui o cronograma 

de execução apresentado juntamente à planilha de orçamento a serem aprovados previamente pela 
CONTRATANTE para continuidade dos trabalhos. 

 
Os pagamentos serão liberados após o aceite das atividades realizadas e de acordo com cronograma de 

desembolso a seguir. Todos os relatórios deverão conter a descrição das atividades desenvolvidas e dos 

produtos entregues e realizados. Os relatórios a serem entregues deverão estar assinados pelo coordenador 
da CONTRATADA. O pagamento será realizado conforme quadro 1 abaixo mediante a entrega de cada 

relatório especificado neste TR e respectiva aprovação.  
 

Produtos 
Meses 

Desembolso (%) 
01 02 03 04 05 06 07 08 

Produto 01         10% 

Produto 02         10% 

Produto 03         10% 

Produto 04         15% 

Produto 05         15% 

Produto 06         15% 

Produto 07         25% 

 
10. FUNDAMENTAÇÃO PARA NÃO EXCLUSIVIDADE DA LICITAÇÃO ÀS MICROEMPRESAS (ME) E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 
Conforme disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, é facultado à Administração Pública 

realizar processos licitatórios destinados exclusivamente à participação de microempresas (ME) e empresas 
de pequeno porte (EPP), desde que a medida se mostre viável e vantajosa para a Administração. No 

entanto, o § 3º do mesmo artigo esclarece que a adoção dessa exclusividade deve observar critérios de 

oportunidade e conveniência, baseando-se na natureza do objeto e nas condições de mercado. 
 

No presente caso, a contratação de empresa técnica especializada para a revisão do Plano Municipal de 
Saneamento Básico (PMSB) e do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) requer 

conhecimento técnico específico, equipe multidisciplinar com formação nas áreas de engenharia sanitária, 
ambiental, geoprocessamento, planejamento urbano e políticas públicas, além de experiência comprovada 

na elaboração e revisão de instrumentos técnicos de planejamento conforme os marcos regulatórios do 

setor. 
 

Durante a fase de estudo técnico preliminar, verificou-se que a quantidade de empresas locais ou regionais 



 

 

qualificadas como ME ou EPP com capacidade técnica e operacional para a realização do objeto é 

extremamente limitada, ou mesmo inexistente. Trata-se de serviço técnico especializado, com exigência de 
equipe mínima composta por profissionais legalmente habilitados e com experiências prévias comprovadas 

em projetos similares, o que, na prática, limita o mercado disponível. 
 

A restrição do certame exclusivamente às ME e EPP implicaria risco à competitividade e poderia resultar em 

deserto ou frustrado, além de eventual comprometimento da qualidade técnica dos produtos esperados. 
Também não seria compatível com o interesse público restringir a competição em um objeto que demanda 

especialização elevada, já que a qualidade técnica e a experiência prévia são requisitos essenciais para o 
sucesso da contratação. 

 
Dessa forma, não será adotada a exclusividade prevista no art. 48 da LC nº 123/2006, tampouco o 

tratamento diferenciado de reserva de cota de até 25% previsto no art. 48, inciso III da mesma norma, por 

incompatibilidade com a natureza do objeto, que exige empresas com capacidade técnica que, em sua 
maioria, não se enquadram como ME ou EPP. 

 
Entretanto, as demonstrações de regularidade fiscal e trabalhista continuarão a respeitar o tratamento 

diferenciado assegurado às ME e EPP, conforme arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, 

assegurando-se os prazos para regularização fiscal previstos no certame. 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 



 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

 
Revisão e elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) e do Plano Municipal 

de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) 
 

I – Descrição da necessidade da contratação 

 
A presente contratação visa revisar o PMSB e o PMGIRS de Alpestre/RS, publicados originalmente em 2013. 

A defasagem temporal, somada às mudanças legislativas e estruturais, especialmente após o advento da Lei 
nº 14.026/2020 (Marco Legal do Saneamento), impõe a atualização urgente desses instrumentos para 

assegurar a eficácia da política pública de saneamento. A ausência de revisão compromete a capacidade de 
planejamento e captação de recursos, inviabilizando ações estruturais de médio e longo prazo voltadas à 

universalização dos serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo de 

resíduos sólidos e drenagem urbana. 
 

II – Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual 
 

A contratação está prevista no Plano Anual de Contratações (PAC) do exercício vigente, na linha de ação 

voltada ao planejamento urbano e saneamento básico, alinhando-se aos objetivos do Plano Plurianual do 
município e da Política Municipal de Meio Ambiente e Saneamento. O processo está registrado sob o código 

interno de demanda previsto no sistema de planejamento de contratações. 
 

III – Requisitos da contratação 
 

 Revisão e compatibilização do PMSB/PMGIRS com a Lei nº 14.026/2020, Lei nº 11.445/2007 e Lei 

nº 12.305/2010. 

 Diagnóstico atualizado e prognóstico com horizonte mínimo de 20 anos; 

 Participação social estruturada e registro de audiência pública; 

 Apresentação de anteprojeto de lei e entrega de relatório final completo; 

 Equipe multidisciplinar com engenheiros, advogados, economistas e especialistas sociais; 

 Registro no CREA/RS e apresentação de CATs e ARTs dos profissionais responsáveis; 

 Integração com o Plano Regional de Água e Esgoto da AEGEA SANEAMENTO. 

 
IV – Estimativas das quantidades para a contratação 

 
A contratação abrange a totalidade do território do município (urbano e rural) e contempla os quatro 

componentes do saneamento básico. 

 
V – Levantamento de mercado e justificativa técnica e econômica da escolha da solução 

 
Foram consideradas duas alternativas para a execução da revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico 

(PMSB) e do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS): 
1. Execução direta por servidores da Prefeitura Municipal de Alpestre: 

Alternativa descartada. Após análise da estrutura administrativa e do quadro de pessoal, constatou-se que o 

município não dispõe, atualmente, de equipe técnica própria com a formação, experiência e habilitações 
necessárias para a execução de todas as etapas exigidas, especialmente considerando a complexidade 

técnica, jurídica, social e ambiental que envolve a elaboração e revisão dos referidos planos. A elaboração 
direta pelo município comprometeria a qualidade técnica, o cumprimento dos prazos e a conformidade com 

as diretrizes da Lei nº 14.026/2020 e demais normativos legais. 

 
2. Contratação de empresa técnica especializada: 

Alternativa escolhida. Trata-se da opção mais viável técnica e economicamente, pois permite a execução 
integral da revisão dos planos por equipe multidisciplinar qualificada, com experiência comprovada e com o 

suporte metodológico adequado às exigências normativas da Lei nº 11.445/2007, atualizada pela Lei nº 
14.026/2020, bem como da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010). A contratação 

permitirá o atendimento a prazos compatíveis com as demandas administrativas e garantirá a entrega de um 

plano atualizado, participativo e tecnicamente robusto, oferecendo melhor relação entre custo, benefício e 
viabilidade de execução. 

Portanto, opta-se pela contratação de empresa especializada, por meio de licitação pública, como solução 
mais adequada ao interesse público, assegurando qualidade técnica, legalidade e economicidade ao 

processo. 



 

 

A opção pela contratação de empresa técnica especializada, via licitação pública, justifica-se pela natureza 

multidisciplinar da atividade, que demanda diagnóstico, prognóstico, mobilização social e capacidade técnica 
específica. A solução mais eficiente é a contratação global, com base em menor preço global, com entregas 

em etapas e cronograma físico-financeiro bem definido. 
 

VI – Estimativa do valor da contratação 

 
A cotação de preços será realizada posteriormente pelo Departamento de Compras para subsidiar a 

definição do valor estimado da contratação.  
 

VII – Descrição da solução como um todo 
 

A solução contempla o levantamento técnico, institucional, socioeconômico e ambiental, elaboração de 

diagnóstico e prognóstico, definição de metas, programas e ações, realização de audiência pública e entrega 
do plano final revisado com proposta de anteprojeto de lei. A empresa contratada será responsável por 

fornecer infraestrutura própria para a execução dos serviços, bem como manutenção dos dados e suporte 
técnico durante a elaboração do plano. Não se aplicam exigências relacionadas à assistência técnica 

posterior ou manutenção contínua. 

 
VIII – Justificativas para o parcelamento ou não da contratação 

 
Não se recomenda o parcelamento da contratação, tendo em vista que os componentes do PMSB e do 

PMGIRS são interdependentes e devem ser desenvolvidos de forma integrada. O parcelamento poderia 
comprometer a coerência metodológica e os prazos de entrega, bem como dificultar a consolidação e 

validação social do plano. 

 
IX – Demonstrativo dos resultados pretendidos 

 
 Melhoria do planejamento público; 

 Diagnóstico atualizado da infraestrutura sanitária; 

 Direcionamento de políticas públicas e ações corretivas; 

 Cumprimento da legislação vigente; 

 Viabilização de financiamentos públicos e privados; 

 Redução de riscos ambientais e sanitários; 

 Maior controle e gestão integrada dos resíduos sólidos; 

 Melhoria do desempenho dos serviços públicos de saneamento. 

 

X – Providências a serem adotadas previamente pela Administração 

 
Elaboração do Termo de Referência com base neste Estudo Técnico Preliminar; 

Realização de cotação de preços; 
Providências administrativas para abertura do processo licitatório; 

Designação de fiscais para acompanhamento técnico e contratual. 
 

XI – Contratações correlatas ou interdependentes 

 
A presente contratação deve considerar os dados fornecidos pelo Plano Regional de Água e Esgoto da 

AEGEA SANEAMENTO. Não há, até o momento, contratação concomitante que exija compatibilização 
técnica, porém recomenda-se a articulação com futuras ações na área de regularização fundiária, habitação 

e drenagem. 

 
XII – Possíveis impactos ambientais e medidas mitigadoras 

 
A revisão do PMSB/PMGIRS não causa impactos ambientais diretos, por se tratar de estudo e planejamento. 

Indiretamente, sua implementação orientará ações mitigadoras de poluição hídrica, disposição incorreta de 
resíduos e uso indevido de mananciais. Serão priorizadas diretrizes de sustentabilidade, redução de perdas, 

uso racional de recursos naturais e viabilidade socioambiental. 

 
XIII – Posicionamento conclusivo 

 
A contratação é adequada, necessária e urgente para o Município de Alpestre/RS. Sua execução visa 



 

 

assegurar o cumprimento do novo Marco Legal do Saneamento, melhorar a qualidade de vida da população, 

permitir o acesso a recursos e garantir a universalização dos serviços públicos essenciais. A solução técnica 
proposta é viável, eficaz e alinhada ao interesse público. 


